
IREJO, DA IWlRE: D- oeus . PE 

Pref eit ra .· . nicipal do Br,ej o da Madre de Deus 

LEI MUNIIC PA.L INº 4216/201'7 

Ratifica o protoc,olo de i1ntenç.õ,es e .autoriza o 

:1ngr,esso do Municíp:io d:e Brejo da1 Ma1dre de 

Deus no, Consórcio I·nterm'unic;ipal de 
Desenvolvimento, Reg.io,nal de !Pernambuco -· 
CON:IDER e dá outr,as providêncii,as .. 

O PREFEITO DO MIUNICÍ1P'IO DE BRE'JQ, DA MADRE D:E D·EU.S, Estado de 

:Pernam1buco, no uso de suas atribuições conferida:s pela 1Lei Orgânica Muniicip,.al,. ,em 

conformi:dade co:m o artigo 124 § 1 º, inciso IV da Constitu11ç.ã,o Fe·deral, alterada p,ela 

Em:1e,n,da Co:nstitu!•c:io,n,a1I n·0 3,1, d 1e 27 de junho de .20·018, FAZ SA.BER QUE A CÂM.ARA 

MUN 1ICIPAL APRo,v·ou E EUI SA:NCIONO A SEGUINT 1E LE'I MU'NICIPAL~ 

.Art 1!:!' Ficai ratiificado na íntegra o P'ro,to,c,o,lo ,de lnt,ençõ,,es do ·Co1nsórcio 
lnte·rm·uniici1 pal 1de D,esen,.vo,1lvimento R,egional ,de, P,erna·mbuco - ,(QNIDER, em anexo. 

Ar . 2º Fica aut,ori,z.ado o ,ingress·o do Ml1u'nicípio de Brejo dia Mladre de 
D,eus no Consó,rcio lnterm 1unici:p,al de Desenvolvime,nto Reg,ional d•e Pernamb,uc·o -
CON:IDER, nos t ,ermo,s do, Protocollo de lntenç,õe,s. 

Art,, 3'º ,Esta Le:i entra em V'igor na datai d,e sua :pub,:licação, re,vogad .. as a.s 
dis,posições ,em contrário , 

Pre eito 
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P:R~OTOCOLQ DE INTE · CÕES 

Os Entes Federativos a.baixo dentificados, na melhor f·orma do d1irei·to., tendo em vista o 

interes.·se púb,lic10 qu1e .abrange todos os Municípios reso'lvem ce:lebrar o pre.sente Protocolo 

de Intenções, :na f ,orma a seguir delineada· 

DOS E. TES FEDE:RADOS: 

M 1un,1.cípio de .JOÃ.O ALFREDO, Estado de Pernamb,uco - CN 1PJ1 ~º 11.0·9,7.3,591/0'001-45, Sed,e: 

Avenid.a, X1lll1 de Ma 1io, 45, - Bo.a, Vista - J1oão Alfredo,/ 'PE - C.EP:: 5.57.2.0-0·010, neste ato 

repres,entado pela Senhora. Pref·eita Mu 1n1i.cipal MARIA s.EBAST·;1AN:A DA C.ONCEIÇ.ÃO, Portadora 

d,o R·G: n. 0 1.267.599 - SDS/PE e C'PF: 188.023.204 97, residente e ,do,mic,iliada à Avenida 

Severino• Apúlio Ca.valcan.te, .41 - Asa Branca, J.o.ão Alfredo/PE. 

Mun.icípio de G·ARANHU . S, Estado de· Pe·rnambuco - CNPJ N.º 11.303 .. 906/0001-00, Sed,e: 

Avenida Santo Anton.io, 1.26 - Santo Antonio - GARANHUNS/P·E - CEP: 55,293-:000, neste a,to 

represe·ntado p•el,o Senhor Prefeito Municipa.l IZÁtS R.ÉGI.S · _ ETO, 1Portador d10 RG: n. º1.598.191 

- 50S/PE e CP'F: 173.909.664-91, r,e·sidente e d.o,mi,c1iliado à. Aveni·d.a R.ui Barbosa, 148.9, 

Heli·ópolis - Garanhuns/PE - CEP: 55295-420. 

Muni·cípio d,e BREJO, DA MADRE ·E DE.US, Estado de Per:nambuco - CNPJ sob o nº 

10.0·91 528/0010,1-77, com sed·e no Paláci·o Pedro Al,eixo de Sousa (Prefeitura Municipal), 

localizad.a :na Praç,a ·v1ereador Abel de Freitas, s/n, Centro: do Muni,cípio ·de Brejo d·a Madre de 

Deus, CEP n·º 5,51.70-01001

, neste at,o representad•o por s.e•u Prefe:1to, Senhor Hrl.ARIO PAUlO DA 

S LVA., brasileiro, casado,, servidor públ·i.co, inscrit•o no RG sob o nº .3.2·07 .296 S:DS/PE e 1no CP·F 

sob o n.º 6.81.528 .504-97·,. residen e e domicil ·iado na Rua 1Pedro Bruno, nº 21, Distrito de São 

Dom·1ngos, ·muni.cípio de Brejo 1da Madre de Deus, Es ado de Pernambuco. 

O Consórci.o P·úbl1co lnte·rmuni'c1pal de Dese·nvo,lv,mento Regional de Pernam!buco, 

do,ravant,e simplesmente CO toE·R, composto pelos munic·ípios acima, fo·rmalm·e·nte 

autorizados 
1
pe·las respectivas 1Câmaras I unicipais, e representados por seus Prefe:itos 

Mun.icipais, reconhecendo a importância da adoção de uma1 política i1nteg,rad.a. no âmbito de 

CONSIDERANDO ,o,s termos do artigo 241 d.a Constituição F.e,derarl, .ass.im1 d·efinidos: 11 A União, 

o•s Estados, o Distri1to Federal e os Mu·nicí'pios discip,l.i 1nar.ão p1o•r .m,eio de lel os consórciios 

públi,cos e os convênios de cooperaçã•o entr os en I es federad,os, autori,zando a g.estã,o 

associada d,e s ·- rviç,os públ1icos, be1m como· a transfer "' ncia total ou pareia · 

serv:iços, pessoal e b,ens essencias à co.n.t ,i1 n1uidad,e ,d'os serviços transferidosº; 



CONSIDERANDO que os sig:natários reconhecem co,mo ,de interes,se vital a am pl iação e o 

fortalecimento de suas próprias ,ca,paci,dades ger1en,ciais, cond·ção necessár,ia a ,cooperação 

Intermunicipal; 

co:NSIDERANDO a regula,ment,ação ,do d,ispos'1tivo por meio da Lei Fe,deral n.º 11.107 /2005, 

que "dis,põe sobre as no mas ,gera.is para a Uni'ão,, os Estados, o Dijstr1ito ,Fe.deral e os M,,un:icípios 

contratarem co:nsórcios públicos para a r,ealiza,ção de o·bjetiivos. d,e interesse comum e d,á 

outras providências".; 

CONSID,E,RAND,0 a, decisão política a.dotada com o propósito de 1efeti·var os interes.ses c·omu,ns 

pro mei10 de co1n,s,órc·io pú 'blico; 

RESQ, · VEM ce'lieb,rar o pre,sente Pro o,colo d,e ln.tenções obJe · ivando a implantação do 

Consórcio Púbtiico, ln , ermuni,ci,pa 'I de Desenvolvime·nto Regional de Perna,mb•u,co - C1ONIDER, 

aos termos da Le•· Federal n. 0 11.107/2005,. e do Decret,o F,eder,al n.º 6.017/2007, medii,ante .as 

seguintes cl,áusu 'las e dis,posições. 

DA CONSTITUl,ÇÃ.O 

,(LÁUS:U,LA PRIMEIRA. O presente Protocolo de, Intenções visa a constitu,ição do Consórcio 

Público ln,termun,ici.pal de Desenvolvi ,me,nto, Regional de Pernambu,co - CONIDER, de acordo 

com ,as d.i.sposições da .Lei FederaI n. 0 11.107 /2005., e do Decreto Federarl n. º 6.017 /2007. 

CLÁU,SU:'LA SEGUNDA. O co,nsórcio Pú 'blico lnterm·unicipa 1I de Dese·nvolv 1im,ento Regional de 

Pernambuco - CO , 1IDE'R terá 1prazo, indeterminado de 1dura,ção. 

CLÁUSU'LA TE'RCEIRA. O Consórcio P,úb,li,co lnt,erm.unicipal de Desenvolvimento ,R·e,gional de 

Pernambuco - CQ,N,1IDE1R, terá como s . de 0 1 ·Municípi.o de Garan 1huns/P'E. 

SUBCLÁUSULA PRIM'EIRA. A .sede do Consór,cio po,derá ser ,alterad,.a, d,esde que ass 1im 

d.isponh1a a Assem
1

bleia Geral} por voto de 2/3 (d,ois terços) dos entes consorciados. 

DA PARTICIPAÇ.ÃO 

CLÁUSULA Q1UARTA Poder,ão participar do Cons,órcio todos, os Municípios do ,Estado de 

Per1nambuco, bem co 1mo os ,mu1nicfp·os ,do,s Estados que fazem fronteira com · stado d,e 

Pernarmbuco .. 



., 
CLAUS'ULA. QUl 'NTA. 1Poderão integrar o Consórcio Pú,blico CONl 'D.E R, outros Mu,nicípios, o 

Estado de P·ernambuco e .a Uni.ão, na forma da. lei F,edera,I ,n.º 11.107 /2005 ,e do Decreto 

F·edera1I n.0 6 .. 0·17 /200·7, desde que· aprovada sua pa,rtici1pação po,r voto de 2/3 (do i.s terços) d,a 

Assernb'leia Geral. 

SUBCLÁUSULA ·PRIMEIRA. A ár,ea ,de atuação do Consórcio corresp·o,nderá à área ·dos 

m.u n i1cfp ios. Co nsorcí a dos. 

SUBCLÁ.US'U'LA S'EGUNDA .. O Consór,cio Público ln errnunicip.al terá. 1por finalidade a gestão 

asso,ci .ada dos se·rvi'ços p'Ú1blic·os de· i,nfr.aestrutura. em toda a, á.rea dos municípios que aderire'm 

ao mesmo. 

DA 'FORMA DE CONSTITUIÇÃO JURÍDICA 

CLÁUSULA SEXTA. o, Consórcio Pú.blico CO ,IDER, constituir-se-á sob a fama de associação 

pública,, com .perso.nalida,de jurídica de 1direlto público e natureza autárq.u'ica, adquiri:nd,o 

p,ersonali,da·de· Jur,ídica com a conversão do presente Protocolo de Intenções. em Contrato de 

Rateio, m.e,diant·e a, ratificação por lei dos Ente·s s·ubscritores, no,s termos do artigo 6º do 

De,creto Feder.ai n 'º ,6.017 /2007. 

DA DE . OMI . AÇAO, SEDE, FI S E FORO 

CLÁ·US·ULA SÉ'TIM1A O Co·nsórcio Púb,,lico CONf.DER é pess,oa1 jurídi•ca de d'reito público, 

constituído por tempo indetermi.nado, s,e,m fins lu,crativos, qu,e tem. por objetivo propiciar o 

desen,volvimento nas áreas de Infraestrutura, educa,ção, meio a.m.biente, saúde, saneamento 

básico, sistema ·viári·o, 'mobilidade ur:bana, emprego, assi.stê.ncia social, es·p,orte, turismo, 

s·eguran,ça ,Púiblíca ,e cidadania, resguardando o princípio constituciona l da aut,onom ia 

m1unicip.al, com sede de foro no Município de Garannuns/PE. 

SUBCLÁ.US,ULA P:RIMEIRA. O1bservado,s os limites constituci.onais e 'legais, os objetivos do 

Consórcio Públic,o lntermu,ni,cipal de Desenvolvi,mento Reg,ional de Pern1ambuco - C·ONIDER, 

serão det·erm,inados pelos, entes que se consorciarem, admitindo-se, entr outros, os 

s,egu1ntes: 

1 - a gestão associ·.ada ,de serviços p1úblicos; 

111 - a prestação ·de serviços d,e lnfra,es. ru,tura, educação, meio amb'i nte, saú,de, sane.amento 

básico·, sistema v'iári:o,. :mobrli:dade ur,ba.na, emiprego, assistência so,cial, esporte, t ,urismo, 

s,egurança pública e cid.adania, b•e:m como a possibilidade do, forn,ec.i to~ .e 'b·ens à 

ad,mlinistração direta ou indireta dos en es consorciados;. 



Ili - o, comparti,lham,ento o,u uso ,em, comum d instrumentos e ,e.qui
1

pamentos, inctusiv de 

gestão, de manutenção, de informática, de pessoal técnico, d,e pro,cedim ntos d•e licitação e 

de admis.são de pessoal; 

IV - a. produção de informiações ou de estudos técnicos; 

V - o apoio e o fo,m,en· o do i,n ercâmbio de ,ex,periên,cias ,e de informações entre os entes 

con.so rc11a d os; 

SUB,CLÁUSU1 LA SEGU, ,DA Para o cum·pri ,men,to de su:as finali.dades o Consórcio P'úbl'co 

CONID.ER, poderá ; 

1 - firmar •c.onvê1n,ios, contr,atos, termos de p,arceria, acord:os de qualquer nature·za, re,ceb,,er 

auxíl,10s, contribu:,ições e su,bv,en,ções so,ciais ,e econômicas de outras entidades e órg:ãos do 

g,over:no; 

li - ser contratad•o pel,a ,a.dministração direta ou indireta dos entes d,a Federação consorciados, 

dispe,n.sadas a l1 i,citação; 

Ili - adquirir bens que e1ntender necessá.rios, os ,quais in egrar,ão o seu patr:imô,1nio; 

IV - prestar a seus associados serviços de q1ualquer natureza, fornecend,o Í'nclusive recursos 

humano,s e materi,a,is; 

V - receber materiais., se·rviço:s de qualqu1er naturez,a, e recursos humanos de o,utras entidades 

·e órgãos do governo, mediante regula1m.en ação espe,,cífica; 

SUBCLÁ.USULA TERCEIRA., O consorciado, ad1implente tem o, direito d'e exigir dos demais 

consorciados o cumprim1ento das obrigaçõ,es previstas no presente ;Protocolo de Intenções 

que, depois de ratificado 1p,or lei, se consti,tuirá no contrato de co,nsór,cio público. 

DOS P'ODRES DE REPRESENTAÇAO 

CLÁUSULA OITAVA ·nos assuntos d,e in eresse co;mum, e o,'bs.ervad:as as competências 

constituci,on,ais e ,l·eg:ais, terá o c,on,sórcio público CO . I.DER. pode·r,es para representar os entes 

da 'F,ederação consorciados perante· outras esferas de govern,o e ,ent:idades ,pr1iva.da,s de 

qu:alquer naiturez.a., 

DA o,RGANIZAÇÃO DO CO _ · SÓRCIO 

CLAUSULA NO·NA. O Consórcio será, organiza,do por estatuto cujas disposições, sob pena d,e 

nulidade, deverão atender a todas as clá,usuitas de.ste Pro ocolo de ln:tenções. 

s.UBCLÁUS,ULA ÚNICA. O estatuto, p,oderá di1spor sobre o exercício, do pod , disciplinar e 



-
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0,A ESTRUTURA ADMI IS RATIVA DO CONSORCIO PUBLl,CO E DA ASSEMBL'El,A GERAL 

CLÁUSU'LA DÉ,CIMA. O Consórcio 'P'úblico CONIDER, será dota:d,o da seg·u!inte estrutura 

adm1n istrati,va :. 

1. ASSE,MB'LEIA GE!RAL - composta por todos os entes, con!sorci,ad,os, r p,r,esentando a inst.â,nci,a 

máxim,a do co,nsórcio. 

li D1 1RETQiRIA EXECUTIVA; 

Ili. 'PR,E.Sl,DÊ1NC1IA,; 

IV. CONSELHO FIS,CA.L, E 

V .. SE1CRETAR1IA EXE.CUTl1VA .. 

SU'BCLÁUSULA ÚNICA. O estatuto do, co,nsórcio disporá sobre a organização, c,om,posição, 

atrf,bui,çõ 1es e fu.nciona1mento de cada u1m dos órgãos que constituam a estr,utura 

administrativa do CONIDER. 

1DA ASSEMBLEIA GERAL 

CLÁUS'ULA DÉCIMA PRIME RA A Assembleia Geral é a, instâ 1nci,a máxima de deliberação do 

Consórc,io Públ,ico, ,comp,osta por todos os entes federativos, co,m-p,etindo Ih a, elab,oração, 

aprov,a!ç,ão, e rn1 odific,ação do Estatuto do Consó,rcio com a aprov,ação de 2/3 (d.,ois terços) dos 

ente,s consorciados, bem como a dis,cuss,ão, e deliberação sobre matérias de sua competência. 

SUBCLÁUSULA, PRl,MEIRA. Os vice-prefeitos e os membros do ,conse 1lho Fisca,t po,derão 

particip,a,r de to1das as reuniõe.s dia, Assem1bl1eia, Geral com dir · ito a voz . 

. SUBCLÁUS,ULA SEG'UNDA _ No caso, de ausência do1 pre,fei,to, o vi,ce-1prefeito assu.mirá a 

representaçã,o do ente f,eder,a. ivo n,a A.ssemb 1l,eia Geral, inc, usive co,m d:ireito a-voto .. 

SUBCLÁUSULA TE.RCEI.RA ,o disposto na subcláusula segunda 1desta c1láusula não se aptica caso 

tenrha s.ido enviado represe1ntante designado pe·l'o prefeito, o qual a,ssumirá os direitos ,de voz 

e voto. 

SUBCLÁ.USU'LA Q'UART'A. 0 1 s:erv11dor de um município não pod,erá repres,e,nta,r 0 1u-tro, municípi:o 

na Assem 1bleia Geral, n,em ocupante de cargo ou eimprego em co 1missão do Estado poderá 

represen1tar um mu 1ni 1cfp,io,. A mesma proibiç,ão s,e 1estend,e aos servidores do Consórcio. 

SUBCLÁU,SU'LA QUI TA. ii:nguém ,poderá re:presentar dois consorcia 

Assem:b leia Geral. 



CLÁ:USULA DÉ:CIMA SEGU,NDA A Assembleia: Geral r·eunir-se-á ord1inariamente q:uatro (04) 

vezes por ano, nos meses de fevereiro, junho, outu',bro e dezembro, com a presen.ça de 2/3 

(dois terços), ri,o mínimo,, ,dos consorciados e extraordinariamente, se,1mpre qu,e convo,cada. 

SUB,CLÁU·SULA Ú,NICA A forma de convocação das Assembleias Gerais ,or,dinárias e 

extr,aord:inárias s rá d-efinida no estatuto; 

CLÁU,SULA DÉC'IMA TERCE RA. As deliberações da Assembileia Gera,I se darão, por ,maioria 

s·1mp·~es de ·v,otos, e·xc,et,o, na1 elaboraç.ão, aprova,çã·o, alter.ação do Est.atuto ou de dissolução do 

Cons.órcio, aut•orizaçã-o, para f.irm.ar Contrato de Gestã.o ou Termos d Parceria, quando será 

exigid,o o voto, concorde d:-e, no rnfnimo, 2/3 (dois t •erços} dos ent,es consorciados. 

CLÁUSULA o,ÉC MA QUARTA Cada co 'nsorciado t ,erá dir,eito a! um único voto na Assembleia 

Gera'I. 

,, 
SUBCLAUSULA P:RIMEIRA .. O voto s,erá público, aberto, e nomin,a , admitindo•-se o voto secreto• 

somente nos casos de julgamen o em que se suscite a aplicação de penal1idade a servidores 

do Con.sórcio ou a ente consorcia·do. 

S1UBC,LÁUSULA SEGUNDA .. O presidi.en do Consórcio, sa 'lvo nas eleições, destituições e 'nas 

d-ecisões que ex·jam quorum qual1if1cado•, votará, apenas para desempatar .. 

CLÁUSULA DÉC MA QUINTA .. Compete a A.ss.embleii.a Geral : 

1. h,omologar o ingress,o no Consórcio de ent federativo• que tenha ratificado o, Protocolo de, 

l:ntenções após 2 (dois) anos de· sua subscrição; 

1.1. aplicar a pena de exclusão de Ente Consorciado,; 

Ili. ela 1borar •O estat1ut•o do Consórcio, e a.provar .as. suas aliterações; 

IV. eleger ou d1estituir o presi,den ,e do Consórcio, para mandado d,e 3 (tr "s) anos; 

V rati,ficar ou re-cusar a nome,a.ção ou des itu ,ir os demais rnembro,s da D·ireto,ria Colegiad·a, 

VI. a.prova,r: 

a) orçamento plurianual de investimentos; 

b), pr,ogra,ma a1nual, de tr.abalho; 

c)i o or,çamen,to anua,1, do Consórcio, bem como respectivo,s créditos adicio,na:is, i:nclusive a 

previsão d,e aportes a serem cob,ertos por recursos advindos de contrat•o de· rateio,; 

d) a real1za·ção, de o,perações d,,e crédito,; 

e) a f 1ixação, a revisão e· o reajus e, de tarifas, ta,xas e outros preços 1públicos; 

f) a .alienaçã10 e a on.er,ação de bens,. ma eriais ou equipa,mento•s permanentes do, Consórcio 

ou d.aqueles que., nos term.os d concessão, lhe tenha:m ·do o to~·dos os direito•s ,de us .. o e 

exploração. 

VII. homolo,gar as d,ecisões d·o C,onselho Fiscal; 



Vllt. aceitar a ces,sã,o de servidores por ente fed ,erativo consorciado ou conveniado ao 

Consórc,io; 

IX. a1provar a ,celebração de contratos e t rmos de co,ncessão, os quais dev,erão s,er submetidos 

a sua apreciaçã,o em 1no m,áxim,o 120 (cento e vinte,) dias, sob ,pena de 1p,erd,a ,da sua efic .. á.cia; 

X. ap·re,cia,r .e sug,erir medidas s,obre a melhoria dos servi,ços pr,estados peio, Consórcio e o 

aperfeiç·oa,mento das r,ela,ções do Consórcio com órgãos púb'licos, entidades e/ou .· mpr ·· sas 

privadas. 

SUBCLÁUSULA PRIME,IRA. Somente será a1c,e1it.a a c.ess,a,o de servidores com ônus para o 

Consórci,o Público CO 1NIDER, mediante decisão unânime da AssembJ:eia Geral dos presente.s 

em pelo me,nos 2/3 (doiis terços) do,s mem1bros co,nsorciados. o caso, de o ônus da c·essão 

ficar com ente consorciado, or'iginár'io do servidor ou não, exigir-se-á, para, a aprovação, 2/3 

(do,is terços) dos, ·votos, sendo semp,re exi1gida a presença de 2/3 (dois terços) dos 

co,nsorciados. 

SUBCLÁUSU - SEGU:NDA. As compe,tências arrola,das nesta c1láusu 1la não prejudicam qu,e 

outras sejam reco,nhecidas pelo, e,statuto. 

DA. Dl,RETORIA. EXECUTIVA 

CLÁUSULA DÉC1IMA SEXTA. A Diretoria 'Executiva é composta 
1
pelos s,eguintes Membros: 

P'reside1nte, Vice- 'Presid,ente, Diretor de, Patrimônio e Diretor Fina 'nceiro. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA, .. : . enhum dos O,:irretores perceb,erá remuneração ou quailquer 

espéci1,e de verba ;inde,nizatória. 

SUBCLÁUSULA SEGUNDA. So,mente poderão ocup,ar cargo,s na 'Diretoria c.hefes do Poder 

Executivo de Município ,consorcia,do 

SUBCLÁ:USULA TE,RCEIRA. Q, mandato do Presidente, o termo de n,om ação dos Diretores e o 

procedimento para a respectiva posse serão fix,ados nos estatutos .. 

..... 
DA PRES.IDE CIA, 

CLÁUSULA D'ÉCIMA SÉTIMA O pr,esid 1nte será eleito em Assembl ,ia especialm,ente 

co:nvocada, 'pod:endo ser ap,res,entadas candidat 1uras nos .primeiros 3,0 '(trir1ta) minutos. 

Soment,e serão ac,eito,s com,o ca1n1,did.ato Ch1efe de Poder Exec,utivo de ente consorciado 

adimplente. 

SUBCLÁUS'U A 'P IMEl'RA O presidente será eleito m,ediante vo,t , o, ,aberto e nominal. 



J 

SUBC.LÁUSULA SEGUNDA Será co,nsidera·do elieito o, candi,dato que ·Obtiv r 2/3 (,dois terços) 

dos votos, não podendo ocorrer a eleição s,em a prese,,nça de pelo, ,menos 2/3 (do,is terço,s) dos 

consorciado.s. 

SUBCLÁUSULA T'E,RCErRA Caso nenhum dos ca;n,d'idatos en,1h,a alicanç.ado 2/3 dos votos, 

r,e.al!izar-se-á segundo tur1no de eleição·, cujos candidatos :serã.o os do,is candidatos mais 

vota;dos. Será consider,ado ,eleito o candidato que obtiver a maior'ta sim,ples ,dos. ·voto,s válidos, 

no caso de empate., ser,á considerado el'eito o candidato mai1s iido,so. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA .. Proclamado elei1to o can:didato a preside,nte, a ele se,rá dada a 

palavr,a para que nom;ei,e os restantes membros d,a Diretoria Execut:iva: os qu,ais, 

o,brigaitoria,mente,. serão Chefes de Pod.er E.x.ecutivo de ente,s consorciados. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. Um,.a vez nom.eados, o presidente da Asse:mb'leia indagará, caso 

p,res.e·nte,, se ca,d.a um dos ind·i,cados aceita, a nome,ação. Caso aus,ente, o preside·nte eleito 

deverá co,mpro,var o ,a!ceite 'p,or meio de documento, subscrito pe'lo ind 'icado. 

SUBCLÁUSULA S·EGUN,DA. Caso haja recusa de nome,ado, ser,á concedid.a a palavra para que 

o pres 1idente eieito1 a·p,resente nova lista ,de nomeação .. 

SUB,CLAUSULA TE.RCEIRA. Esta 1b,el,ecida lista válida, as nomeações somente produzirão efe1ito 

caso· aprov,ad:.as por 2/3 (dois. terços) do,s V·01tos, exigida a presença da ma·oria absoluta dos 

consorciados. 

DO CONSELHO FISCA.L 

CLÁUSULA D·ÊCIM'A NONA. O conselho fiscal é a instânc,ia qu 1e afere aspe,ct,os administrativos 

e financeiros do, Consórcio Públ 1Jco co- 10 1 R e será cons ituído dentre os entes consorciados. 

SUBCLÁUSULA P:RIME:IRA. Caberá à Assembleia Gera,I a escolha ·dos representantes do 

Cons,e:lho Fiscal, na forma do Estatuto. 

SUBCLÁU,SULA, SEGUNDA. Os membros do, Conselho 1F,1scal somente poderão ser afastados 1de 

seus carg,os me,di,a,nte moção de censura aprovada por 2/3 (dois t rços) ·de votos da 

Assemblei,a G1, ral, exigida a 1presença de 3/5 (três quintos) d'e entes consorciados. 

CLÁUS,ULA V'IG'ÉSIMA,. O estatuto fi ará as atri'buições, co,m,petência:s e funções bem, como o, 

fu 1ncionament,o do Co,nselho Fiscal. 

SU,BCLÁU.SULA ÚN.ICA A.s dec:is.õ,es e d liber 
.., 

__.)~P't-~ 
elho Fiscal serão submetidas à 

homologação da Ass,e.mblei.a GeraJ. 



DA SECRETARIA EXECUTIVA 

~ ., - , 

CLA,USULA VIGES,IM,A PRIM'EIRA. A Se,cre,ta ria Executiva é a instâ,nc1a que coordena a 

,operacion,aliza,çã.o das ativ,idades que competem ao Consórcio ;público CO'NIDER e será 

constituída. pelos seg,ui:ntes ca,rgos ·m Comissão: Coo,r,denador Gera 'I, Assessor Administrativo 

e .Assessor Técnico,, cuja norn,eação da,r-se-á peita Diretoria Executiva, respeitadas as co1ndições 

im,postas e,m normativa pertii'nente . 

SUB,CLÁUSULA ÚNICA. O Coordenador Geral se,rá aprovado ,na Assembleia ,Geral e dev·erá 

·poss,u,ir d:ip1loma de nível supe,rior. 

CLÁUSU'LA VIGÉSIMA s:E.G'UNOA O Consórcio Públjco CO · 10ER é obrigado a motivar t o,das as 

decisões qu,e interfiram nos d,i.rei os ou deveres refer,entes aos serviços ·OU a sua prest,aç.ão, 

bem co,mo, quando solicit,ad,o pelo usuário, ,a ,pres ar esclar,ecimentos co,mplemenitares em 30 

'(tr1inta) dias .. 

SUBC'LÁUSULA PRIMEIRA .. Aos r,elatórios, estudos, d,ecisõ,es e 1instru 'm,ento,·s eq ,uivalentes que 

se re,f:iram a regula,ção ,ou à fis,calização d.os serviç,os deverão ser asse·gurada a publicidade, 

deles p,od,endo t ·er acesso qua.lqu.,er d.o povo,, ,,ndep,en,de·ntemente de demonstração de 

int,eresse, s,a,Jvo os por prazos certos declara,do,s co,m,o sigilosos por d,ecisão fundamentada em1 

int,eresse público re,levan,te 

SUBC 1LÁUSULA SEGU D,A. A publicid.ade a que se refere a subcláusu l.a anterior 

pr,eferencialm nte deve,rá se ef tiva.r por meio d.e sitio mantido na re,de mundi',a.l de 

co,mp,utador,es - Internet .. 

DOS .AGENTES PÚB,Ll,COS 

C'LÁUSULA VIGÉSl,MA TERC;EIRA Somen.te poderã.o prestar serviç,os r,emunerados ao 

C,ons,órc1io os contrat,ad,os pa:ra ocupar os empregos p,1úbl,icos previst,os em cláusul.a do 

presente documento . 

. SUBCLÁUSULA PRIME 1IRA As ativida1des da Presidência do Consórcio, dos dem,ais cargos da 

Diretoria1 E.xecutiva e ,d,o ,consel,1ho Fiscal, de outros órgãos direti,vos qu:e sejam criados pelo 

estatuto, bem como a p,articipa:ção dos representante·s dos ,entes consorciados na Assembleia 

Gera'I e e,m ou,tras ativ·dad·es do Cons.órcio, não serã,o rem.un,erad,as em hipótese algu·ma, 

se,nd,o co,nsi,deradas açõ,es, atividade·s ,ou serviço.s da mais alta re . ..,,,,~ _ _. púb 1lica ju ;nto aos 



SUBCLÁUSU LA SEGUNDA. ,Q :pre.si,d n.te e demais dir: ores e os m,ernbros do Conselh,•o Fiscail, 

bem co·m,o os que integrem •Outros órgãos d:o Consórc;io ·não serão remunera,dos e não 

:poderão receber qualquer inden,i1zação, vencimen.to o,u vantagem d:o Consórcio, in,clusive a 

títu'lo de co'm·pensa,ção 

DO PESSOAL 

CLÁUS'U,LA v -GÉS'IMA QU,ARTA .. O Consórcio Públic.o contará com qua'ndo• de pessoa:I 

compost•o de, Car:gos em Comissão, confo,rme Tabela ,11 em anexo e de Em'prega,dos Públiicos, 

con,forme Ta,be'la LI, em an!exo, admiti,do,s ,po,r ·me;io ,de pr,oc,esso seletivo p1úblico de, prova.s e 

provas e título, con,form,e as normas q,u,e ,orienta,m a admjnistr,aç,ão pública. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA Os func,ionários do, Consórci·o são regidos pela Consol i,dação, das 

Leis do Trabalh,o - C'LT, afastad:a qualquer dispos·ição característica, da carreira de servidor 

p,úblico, especialmejnte ,a ,estabilida,de no serv,iço, send,o qlue serão vinculados ao Regim · Geral 

d1e Previdência :So,cial. 

SUBCLÁUS:ULA SEGUNDA. A alteração 1no número de vagas., fixa,ção da remuneração, jornada 

de trabalho,., das. a1tribui,ções ,e lotação de cada um dos cargos será d.isciplinad·a pela Di,retoria 

Executiva, na forma q,ue d,efi,nir o Estatu.to. 

s·uBC'LÁUSULA TE:RCE.l'RA. O ·q,uadro d,e pessoal e di.s1pos·ções correlat,as p,od rãa ser alterados 

pe'la Oi,retoria. Executiva, na forma que, d1ef1nir o 1Estat,u,to. 

SUBCLÁUSULA QUARTA. Os empregad·os d,o Consórci.o, não poderão ser cedi,dos1 inclusive 

para consorc,i.ados 

CLÁUSULA VIGÉSIMA QU l,NTA.. Poderão ser contratados profissionais por tempo 

determinado, s,em restri.ção, de nú,mero, para aten·der a necessidad.e temporária d,e 

excep·cional interesse púb'lico .. 

SUBCLÁUSULA PRIMEIRA. Os casos que demandem a contratação te,mpor,ária serão avariados 

e autorizados pela o,iretor·a Executiva .. 

CLÁ.USULA V·IGÉ.SIM,A SEXTA .. Os en,tes. federados consorciados poderã,o c·e 

inte,grem s.eus. quadros, d,esde que permi1tido em sua Legislra,ção. 

00 REPR.ESENTA. TE LE.GAL DO CONS,QRCIO 

· rv idores que 



CLÁ.USULA VIGÉ:SIMA SÉTl'M.A ·O representante legal do Consó,rcio .Públi•co Intermunicipal de 

Desenvolvimento· Regio 'n:al, - ,(QNtDER, será el:eito em, Assembleia 1Geral, sendo 

ob,rigatoriam,,en,te o Chefe do, P·oder Executivo de um dos consorc'i1,ados, e terá mandato de 3 

(três.) a,n,os .. 

'DA GESTÃO ASSOCIADA DE S,ERVIÇOS PÚBLICOS 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OIT.AVA .. Fica O· Consórcio Púbrco lnt,erm,unicipal de Dese:nv,olvimento 

Regio,n.al d,e Pern.am:b,uco - ·C,QN 'ID·'ER, autorizado a ge·rir o·s seguintes serviços, •Co.m as 

respectiva,s competências: 

1 - adquirir bens qu,e enten,der n:ecessários, os quai,s iintegrarão o seu .patrimônio; 

li - f ,irmar co,nvên 1ios, ter·mos de p.arceria, contratos, acordos de qualquer natur,eza, receber 

auxílios, contri,b·u.içõ,es e subvenç,ões de ou:tras entidad,es ·e órgãos do ,go·verno; 

tll - prestar .a seus associados serviços de qua quer natureza,, fornecend.o, 'inclusiv,e, recursos 

hum,ainos e :m,ateri.ais; 

IV - receber ,materiais, serviços de qual,qu,er natureza ,e recursos humanos de o·utras entidades 

e órgãos ·do governo, m,ediante regul.amentação específica. 

CLÁUSULA VIGÉSIM,A NONA., Sã,o cláusulas necessár,i,a,s do contrato ,d program.a cel . brado 

pelo consórcio público as q,ue estabeleçam: 

a) 0 1 objeto, a á,rea e o p,razo da deleg.aç,ão dos s,ervi1ços públicos contrataidos, inclusive a 

contratada com trans.ferêncila total ou parei.ai de encargos, serviço,s, pesso,al e ben,s essenciais 

a co'nti·nu;idade dos serviç,os; 

b) Q, modo, a forma e as condi:ções d,e prestação de serviç,os; 

e) Os critérios, ind·.cadores, e parâmetro,s indicadores da, quali.dade dos .serviços; 

d) Os d,ireitos, garantias e ob·rigaç•ões do contra,tant,e e· do prestador, inclusive os r,elacionados 

às prev'isíveis n,ecessidades de futuras alterações e expansões dos serviços; 

e) As p,e,nal,1,dades cointratuats e adiministrativas a qu1e se sujeita o pr stador d,e serviços, 

inclusive ,quando co,nsórcio público, e sua f -orma de ap,li,cação; 

f) Os casos de exti1nção; 

g) Os bens reversfveis; 

.h) A obri1gatoriedade, a form.a de periodic1dad 1e da p,restação de contas do consór,cio, público 

ou de outro prestador dos serviços, no que se· refere a presta.ção dos serviços de gestão 
~ 

associa-da, de serviç·o púb,lico; 

i) A period1cid1ade· co,,nforme a qua,1 o,s servi,ços serão fi:scalizados; 

j) O foro e o modo amigável de solu.ção ,de controvérsias contratua.is. 



CLÁUSU'LA TRIG'ÉSIMA. No caso ,de a: ,prestação de servi,ço ser operada por transferên·cia total 

ou p,arci'al de encargos, servi,ç,o,s, pessoa,1 e bens essenciais à continuidad1e dos se·rviço,s 

tra ·nsferidos, ta ,mbém serão necessárias as cláusu'las que estab,eleçam: 

a) os encargos tran,sferidos e a responsabil ·idade subsid.i.ár1a da entid,ade que os transferiu; 

b) as pena.tidades no caso de i'nadimpl;ê1ncia em relaç.ão aos enca,rg,os transferidos; 

e) o momento ,de transferência, dos servi,ços ,e o,s d,everes rela ivos a sua cont11n'uidade,; 

,d) a indicaçã,o de quem a,rcará com o ô,nus •e os passivos do pess.oa;I tra:nsferido; 

e) a identificação d,os b,ens q,u.e terão apenas a sua gestão, e adm1nis.traçã,o transferidas e o 

preço dos que sejam efeti.vam -nte aliena.dos ao prestador do.s serviç•o.s, inclusive quando, este 

for o consórcio; e 

f) o proced1imento p,ara o l,eva;ntamento, cada,stro e ava,liação dos bens reversív·eis que vi-erem 

a ser amortizados mied:iante re,ceitas de tarifas, taxas ou outras eme,rgentes da prestação dos 

CLÁUSULA TRIGÉSIM.A PR MEliRA. Os b,ens vinculados ,aos serviços públicos se,rão de 

:propriedade da administração direta do Município contratante, sendo onerados 1por direit,os 

de exploração que serão exercido,s 1pelo prestador dos serviços p,e,.lo períod,o em qu,e vigor,ar o 

contrato de progra:ma. 

,, 

CLAUS-ULA TRIG,ES'IMA SEGU'NDA. ,o contrato de program,a1 poderá autorizar o consórcio a 

emitir documen,tos de cob,rança e ,a exercer ati,vidades de arrecadação de taxas, d·e tari,fas e 

outros preços p,úbl'cos pelos serviços pú.,blicos prestados 1pe,Jo co,nsórcio· ou por este 

de,legados 

CLÁUS'ULA TR ,G'ÉSl'MA TERCEIRA as o,perações de crédito contratad:as 1pelo prestador dos 

serviços para investi;me·ntos nos servi,ços públicos dever-.se-á indicar o ,quanto ,corresponde 

aos serviços d,e cada titular, para fi ,ns de contabilização e con raie. 

CLAUSULA TRIGÉSIMA QU,ARTA .. Receitas f ,uturas da prestação de serv·iços poderão ser 

entregues como p,agamento ou como, garantia de o.perações de crédito ou financeiras p,ara a 

execu.ç,ão dos i;nvestime·nto,s ,previsto,s no contrato. 

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUI TA .. A e . inção do con rato de pro,gra·ma depen,derá. do prévio 

pagamento da,s. indenizações eve·ntualmente devidas, esp,ecialm,ente das refer ntes à 

,eco,no:micidade e a viab.ilidad,e da prestaçã,o 1dos serviços peta ,prestador, por razões de 

economia de escala ou de es,copo. 

; , 
. 

CLAUSULA TR.IGESIMA SEXTA .. 10 con rato de pro,grama contin,uará vig.ente 'ílO 

a') o titutar se retirar do consórcio ou da gestã-o ass.ociad,a,, e 

b) extinção d.o co ,nsórcio. 



DA RETIRADA. DO ENT,E C10NS,QRCtADO 

. , , , 

CLAUSULA T1R.IG1ESIMA SETIM.A A retirada do e,nte d.a, Fe,deração do Consórcio Púb:fico, 

,1,nter·municipa,I de Desenvo·lv·imento Re,gional de Pernambuco - CONrlDE'R, dependerá de a·to 

formal de se·u representa •nte na Asse.mb,eia Gera.1,. desde que pr,eviamente o ato de retirada 

seja, ob,jeto d,e au.tori.zação• legislativa. 

SU'BCLÁUSULA 'PRIM·EIRA. O1s bens destina.dos ao Consórcio Público lnterm.unicipal de 

Desenvol.vimento Regional de Pernambuco- ,C.ONIDER, pel.o consorciado qu·e se· retir.a so,me:nt,e 

serão revertidos ao seu patrimô 1 io no caso d·a extinção do consórcio público ou mediante 

aprov.ação, da Assemb'leia Gera 1I d,·O CO 1,IDER. 

SUBCLÁUSULA SEGU1NDA .. A reti1rada ou a ,exti,nção do Consórcio Pú:b,li:co lnte,rmunicipal de 

Desenvolv,,mento Regional de P1ernambuco - co, ·1,0ER, :não pr1ejudicará as obriga.ções já 

constituídas pelos en,tes ,que o i,ntegram. 

.... 
DA EXCLUSAO 

CLÁUS.ULA TRIG'ÉSIMA OITAVA .. São hipóteses de exc;lusão de ent,e co.nsorciado: 

1. a .não-inclusão, p,el.o• e,nte consorci,ado, em s·ua lei orçamentária o,u em, crédi.tos a.dici.01nais, 

de 1dota,ções sufi,cientes ·para suportar a,s d,espesas a.ssu.midas por meio d.,e c·ontrat,o de ra,te10,; 

·li. a. subscri,çã1 0 de pr,otocolo de intenç,ões para constitui,ç,ão de o·utro consórcio com 

final'idad,es 'i,guais ou, a juízo da ma'ioria •da .Assembleia Geral, assemelha.da.sou in,c,ompatfveis; 

Ili. a existênci,a de mioti·vos g,raves, reconhe,cidos, e·m deliberação fundamentada, em m.arioriia, 

abso'luta ·dos p,resentes a. Assemb1leia Geral especialme 1nte convocada para esse fim. 

IV - A falta de regulari,dade fis,cal pera.nte os órgãos da Adm:inistra,ção Estadual e Fede·ral que 

ocasíone a inv 11abilidade de fo,rmalização de convênios do Co 1nsórcio 'perante O·S órgã,os d,a 

A,d1mi 'n istração 'Federa,I; 

; 

SUBCLAU.SULA PRIMEf.RA. A exclusão prevista no incrso l d,o capu:t somente ,ocorrerá após 

'prévia s;uspensão, período :em que o ente consorciado, poderá se rea.bil ·1tar. 

SU·BCLÁUSULA SEGUN 1DA. a exclusão prevista no inciso 1IV do ca,put ocorrerá após prévia 

comun-icação escrita e pra.zo d:e• 30, {trinta) ,dias. p,ara .a, regu.larização; não1 sendo reg'ularizada a 

situação, p,erante o órg.ão a qual estiver ·1nadi.mplente, a Assembl,e,ia1 Geral, med· . · it otos. de 

2/3 (dois terços) d 10s E;ntes Co,1nsorci.a,d,os e cl.u1irá o Ente· lnadimpl,ente. 



CLÁUSULA TRIGÉS1IMA NO -A,. Após a Exc'lu:sã,o, ,do E1nte Co,,ns,orciado, a Assembleia Gera 1I 

encaminhará Q,fício ao Po,der t ,egis'lati,vo da respectiva 'mun 1icipalid,adie comunicando os 

1motivos da: exc,lus,ão, bem como cópia do do-cumento d,e co,mun,i,ca,çã,o prév,i,a, .. 

, , 

CLAUSULA QUADRAG'ES'I.MA. O est,atuto, poderá prever o,utr.as hipótese,s de exclusão. 

D.A ,ALTERAÇÃO OU 'EXT'INÇÃO DO CONTRATO DE CONSÓRCIO PÚBLICO 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PR M 'E RA Q, prese,nte Protocolo de 'lntençõ,es som,,e,nt,e poderá 

.ser alterado ou extin,to após ,aprovação pela Assemb,1eia Gera:I, ratlficad,o ·median,te lei por 

todos os entes consorciados .. 

DO E:STATUTO 

, , 

CLAUSULA QUADRAGESIM,A SEGUN.D.A. As demais disp,osições concernentes ao Consórcio, 

Pú 'bUco lnte,rmuni,cipal de Desen,volvimento R1egi.onal de Pernambuco - CONl 'DER, con·starão 

·de Estat'U:to ,elaborad10 e aprovado em Assemb!teia- ,Geral, observadas as d,ispo,s'ções 'legais, 

vigentes ·e os di1ta 1mes deste Proto-colo de Intenções .. 

CLÁUSU'LA QU1ADRAGÉSIM:A TERCEIRA., A q!uota de contribuição me:ns,al 1dos municí:pios 

associados será1 de R$ 1.5,00,.00 (hum ,m·1 e ,quinhentos re,ais) mensais, acrescido d1e Q,,QS(c'inco 

centavos) referente à totalidad,e da popu1 lação do M,un 1icípio, d,e acor,do com o c,enso vigente. 

,SUBCLÁUSULA ÚNICA. O pa,ga~mento da contribuição m:1ensal s,erá efetu.ado mediante 

autorizaç,ão dos prefeitos do·s mu:nicípios consorciados, ao B,a.n,co credenc.iado par.a créd:Ito em 

conta a ser aberta, em nome do Consórcio Público lnterrnu:n:icipal de Desenvolvi,mento 

1Regi.o:nal de 'Pernarnb,uco, - cor .l!'D,ER. 

DO CO TRATO DE RATEIO 

C.LÁUSULA QU,AD'RAGÉSIM,A QUARTA A fim, de transferir recurso,s ao ,consó1 rcio público, será 

form,aliz,a:do,. em ca:da exercíc·,o financeiro, contrato de rate:ro entre os ent,es consorciados. 

SUBC,LÁUSULA PR MEIRA. o, prazo de vigência do contrato não será sup,eri·or ao , s dotações 

que o suportarem, ress,al.vadas as hipó e ses dispostas no §· 121 a.rt1go 8,2, da Le,i · · , e . :i nº 

11.107/2005, 



SUBCLÁUSULA SEGUNDA Cada e·nte consorc1,ado efe1tua1rá a 1p,rev1is.ã,o de dota•ções suficiientes 

na Lei orçamentária ou em1 créditos adicionais, sob pena d,e s1us:p,ensã·o e, d 1epois, exclusão do 

Consórcio Púb'lico. 

DA GESTÃO· EC·ONÕM:ICA E FI , A CEIRA 

C.LÁUSULA QUADRA·GÉSl'MA QU'I TA. A execução das re·ceitas e das despesas do Consórc:io 

obedecerá às normas gerais do direito fin:anceiro apli'cá·veis .as e·ntidades ,pú 1blicas. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEXTA. Os entes conso,rcia,dos somente e·ntregarão, recursos 

financeiros ,ao CONJDER mediante contrato d rateio, observado, no a,rtigo 13 do D ereto 

Federal nº 6,017 /07 .. 

SUBCLÁUSULA. ,PRIMEIRA... Os entes •C•Onsorciados res·pondem su 'bsid1,ariamente p,elas. 

obrigações do Consórcio. 

SUi"BCLÁUSULA SEGU DA N1 ão se exigi.rã cointrato de rateio no caso de os recursos receb·idos 

pe:lo Cons.órcio, terem por ori,gem trainsf,e·rência vo,luntária da. Un'ião ou do Estado, formal:izad1a 

po·r mei1 0 de convê·nio -com ent,e consorcia,do, desde q.u.e o con.sórcio compareça ao, ato como 

i n te rv e n .i ente. 

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SÉTIMA. O Cons·órc10 estar' sujeito a fiscalização contábil, 

operacio·nal e patrimonia 1I pe o Tribunal ,de Co,1ntas comp,eten,te para apreciar as contas do 

Chefe· do Poder Exe,cut:ivo represe·nta,nte l;egal do, c·on.só,rcio, inclus,ive qu.anto à legalid.ade, 

legitimidade e eco·nomi1cidade das ,despe.sas, ato,s, contratos ,e r1enúncia de receitas, sem 

prejuízo do controle externo a ser ex,ercido em razão· ,de cada um dos ·contr.atos quie os ·entes 

da Federação consorciados vierem a c,elebrar co,m o Co,1ns.ó,r,ci.o. 

CLÁUSU'LA QUADRAGÉSIMA OITAVA 'N,o que se refer,e à1 gestão as.sociada ou compartilhad1.a, 

a contabilid1 ad do Consórcio dev,erá 1permiti1r que se· reconheça a gestão econômiica, 

orçamentária e fina :nceira de ,cada serviço em relação a ca,d.a um dos s,eus ti tulares . 

SUB;CLÁUSULA PRI . E'IRA. Anua.lmen e de·verá ser a,presenta,·do ,demonstrativo ,que i1ndique: 

li .. o investi,do e o a.rrecadado em cada serviço, inclusive os v.alores de eventuais. subsídios 

cruza,dos; 
adquiiriu 

li. ,a situação pa.trimonia 'I, especialmente quais bens que cada1 municíp,io 

is.o:lada;ment•e •OU em condomínio pa:ra .a prestação dos serviços de sua titulari,dad, e ___ 

de va'lor des es b ns q,ue foi amortizada pelas receitas emergentes da prestação 
• 
IÇOS. 



SUBCLÁUSULA SEGUNDA. Todas ,as demonstraçõ,es financei.ras serão publiicadas n,o sítio, que 

o ,consórcio mantiver na rede ,mundial de computadores - lntern,et: 

DO.S CONVÉNJOS E OUTROS INSTRUMENTQ,S co:NGÊNERES ou SIMILARES 

CLÁUSULA ,QUA:DRAG;ÉS.IMA , ONA. Com o objetivo de receber transferência de recursos, o 

Cons,órci.o fica auto,rizado a ce 'lebrar conv,ênios, contrato,s, concessõe,s, a,cordos., ajustes, 

termos 1de c,oo,pera,ção,, termos de parcerias, bem como subscrever c·arta de intenções, term,os 

de adesão, ou de c.om,promisso com entidades govername,ntais, qualquer esfera 

governam,ental ou privada, com ou s,ern fins lucrat·vos ou eco,nômicos, nac,ionais ou 

estrangeiras. 

, , 

CLAUS,ULA QUINQUAGESIMA. IFica o Consórcio autorl,zado a comparecer como interveniente 

nos instrumentos d:e ,que tratai ,a cláusu ila anterio,r, cel.ebrados ou firmados por entes 

consorciados ·e te,r,cei1ros, a fi 'm ,de rec,eb,er ou apf icar recurs,os. 

C;LÁUSULA QUl'NQUAGÉSIM:A PR1IME·IRA.. O ,estat'uto estab,elecerá o procedimento 

administrativo para a aplicação da pena, de exclusão, re·speitad,o o d.iireito à ampla def,esa e ao 

contraditório. 

, 
SUBCLAU'SULA PRIMEIRA. A aplicação da pena de exclusão ,dar-se á definitiv,am.e,nte por meio 

de de.cisão da Assembleia Gera 'I, exigido o mfnimo d,e votos de 2/3 ,do,s Entes Consorciad,os. 

, 

SUBCLAUSU'LA SEG'UN.DA. Nos casos o,missos, e sub,sidiariamente, será aplica,dro o 

procedimento previsto pe 'la ilei nº. 9. 784, de 29 de janeiro d,e 1999. 

SUBCLÁ.USULA T·ERCEIRA 'D.a decisão do órgão que decretar a excl 'usão c.ab,erá recurso de 

reco:nsideração d"rigido ,à .Assembleia Geral, o qual não te·r,á efeito suspensivo., 

CLÁUSULA QUINQ.UAGÉSIMA SEGU 1ND'A .. Ao Consórcio fica permitido conceder a ~prestação 

dos serviços, públicos objeto, da g1estão a,ssociada, em nome próprio e dos e'ntes consorciados. 

Fica aiutorizado ao cons.órcio, est.abel:ecer termos de parceri:a, termos de adesão, p,arcerias 

públi,c,o-·privadas, contratos de serviços por concessão, convênios, termos de cooperação ou 

co,ntrato ,de gestão ou ,outros i,nstrumentos congêneres ou similares, que tenha por objetivo 

qua1isquer dos serviços so:b, regim,e de gestão a1ssociada. 

D1ISPOSIÇÕES GE:RAIS 

CLÁUSULA QUIN,QUAGÉSIMA TE:RCEl1R,A ,Q CO 1NIDER o·bservará da 

a,,dministra,ção 1p.úb1li1ca, especi,afm,en , e no que atine à aquisição d,,E:!..-e' ~~ TT~~o~s~ e~. _ 

p,ub,licidad,e de seus atos, de acordo com ai L.ie1 8.666/93. 



CLÁUSULA QU·INQUAGÉSIMA QUAiRTA. Os entes consorciados poderão ceder ao ( ,QNIDER 

servidores e ben.s móv,eis e i.m,ó,v1eis, observada a leg:is!lação própria. 

CLÁUSULA QUINQ.UAGÉSrMA QU'I .. TA Os entes consorciados so,m,en.te I ntregarão recursos 

fi,n,ance·ros ao CONtD,'ER ·mediante contrato de rateio, ,observado o a.rtigo 13 do Decreto 

Federa.l: nº 60·17 /07 

CLÁUSULA. QUIN·QUAGÉSIMA S,EXTA. A de 'legação de co1mpetênc 1ias dos ,( ,hefes do Po,der 

Execu,tiivo serão admiti.das parra o cumprimento, de atribuições, d,es.de qu•e dev·1damente 

p,u ·bl ic,ad10s. 

CLÁ'US'ULA QUINQU,AGÉSIM.A SÉTIMA .. Os casos omissos serão dirimidos em confo,rmida,d,e 

com a previsão, na Lei Fedieral nº 1.1.107 /2005 e n:o• De·creto Fede·ral nC? 6.017 /2007, que 

disc1pl1na, os coinsó,rcios pú,b1licos . 

, , 

CLAUSULA Q.UINQUA·GESIMA O TAVA. As partes sign.atá,rias se comprom,etem. a empree·nder 

todas as ações 1nec1essárias à 11mpilementar, no menor tempo possível, as determinaçõ,es 

constaint,es nes.t ,e Prot•ocolo de intenções Substitutivo. 

CLAUSULA QUI , QUAG''ESrMA .. ONA A·pós assinatura p,or t•o.dos representantes lega.is do.s 

entes federados consorciados e a devid,a pu 1blicação, o pres1ente Protocolo de lntençõe·s se· 

co:nverterá e·m con·tra·to de consórcio púbhco. 

E, assim, p,or esta1r1em d,evid,am,ente ajustados, firmam o presente Protocolo de ln,tenções em 

03 (três) vi,as ,de igu,,al1 for.ma e teor para ·publi,caç·ão nos órgãos de imP. 1ciais d,e cada 

ente signatário e 1na Imprensa Ofi;cial do Estado de Pernambuco. 

Garanhuns/P·EI' 22 de junh·o d,e 2017 

MUNICÍPIO E J·QA,Q ALFREDO 

Maria Sebasti,ana da Conceição 

Pr1efeita Mun1cipa 1I 

M:U1 ICÍPIO DE GA.1RA HUNS 

lzái'as Regis _ eto 



• 

,pr, feito Municipal 

'MU'NICÍPIO DE • J D·A MADRE DE DEUS 

Hiilário Pau lo da Si,lv.a 

Prefeito Municipal 

ANEXO 1-CARGOS E SALÁR-0S 

QUADRO DE PESSOAL DE 'PROVIMENTO ( ,Q'MI.SSI0 1NADO DO CON'l:'DER 



-

,CARGO: SIMB,OLOGIA Q:UANTITATIVO VENCIME1NTO ,(R$) 
1 

G:ERENTE-GERAL. ' 'GE 'l 01 6.000,00 
-

1 

ASSESSOR GE2 01. 3 .. 000,00 

ADMINISTRATIVO 
1 

1 

-
1 

, 

ASSE.SSO'R. TECNICO GE3 1 

01, 3.000,0'0 1 

1 
-

; 

SE·CR'ETA1R o ,oe G:E.4 01 2.000,00, 

GABI.NETE 1 ✓ 
1 ' ~ ,ti" 

r -
"'liliil 

-G _ATIF1l,CAÇAO o,E APOIO AO CQN,INDER 
' -
~ 

- ) 
-

CARGO. SIMBOLOG:IA· VEN,CIMENTO (R$) 

SUPER'IO'R GACl 1 .. 000,00 
1 

1 

,., 
1 MEDIO G.AC2 700,00 

FUNDAMENTAL GAC3 500,00 
1 

,AN 'EXO li 

EMPREGO·S, PÚBLICO ADMI IDOS POR .SE .EÇÃ.O 'PÚBLICA DE PROVA'S E PROVAS E TÍTU·LO 



-

CONI.DE'R 

' 
EMPREGO· QUANTIDA'DE: VENCIMENTO (R$) 

. . 

ADVOGADO 01 2 .. 800,00 

e-o-TADOR 0,1 1 800,0·0 
1 

A.UXI LIAR .. ADM.I _· ISTRA'DOR 02 1.200,.00 
1 

' 

,. , 

TECNICO EM, INFORMATICA 01 1 .. 200,00 ' 
1 

' CO,QRD,ENADOR DE 01 2 000,00 
1 

A1LMOXARl,FA'DO E f ·ROTA 

AU!Xll,IAR DE S'ERVIÇOS, 02 800,00 

GERA.IS 
. 

R'ECEPCIONISTAS 02 800,00 

OPERADOR,ES iDE 
1 

06 1 .. 2100,00 
, 

1 

MAQUINAS 
1 

·COND 1UTORE.S 02 1 000,00 



.ESTAT1UT·O DO CONSORCIO PÚB'LICO INTERMUNICIPA.L DE D,E.SENVOL'VIME.NTO R'E.GI.ONAL. 

DE PERN.A,MBUCO - ,(QNIDER 

ESTATUTO 

TÍTU,LO ,I 

DAS 0,15:pQSIÇOE.S INICIAIS 

., 
CAPITULO 1 

o,A CONSTl·TUIÇÃO 

Seção 1 - Dos Subs.critor,es 

Artigo1 .1 º • ·O C,ons.órc10 P·úbl1co tn·ter·mu·n1cipal de D,esenvo·1v1men,to Reg.io,nal de 

Pernambuco - ,co : l:DER, é ,c,onstituído pelos rnunic'pios qu,e, por meio de Lei, ratif1ca.ram o 

Protocol,o de l.ntençõ,es e celeb,raram O· Contr.a,to de Consórcio Pú 'blico . 

Seção ·11 - Da ,Ra.tificação 

Art,1go 2º - O 'Protocol:o de it.n e,nções, após sua ratificação pe·los M:unicípios que o 

su:bscreveram, converter-se-á em. C,ontrato de 1Consórci,o Público, ato c·onstitutivo do 

CONIDER. 

§ 1 º - Some·nte será considerad.o consorciado o :M,u,n,icíp+o su 'bs·critor do P'rotocol10 de 

lnt1en.ções qu.e o rat;ificar por meio de lei. 

§ 2º - A e,ntrada de :novos Entes de1penderá de prévia aprovação peta Assemble·ia Gera 1l do 

Consórcio, aprovada pela maioria dos Entes; 

§ 3º - A lei de rat,ificação po,derá prever reservas p.ara .afas.tar ou co,ndicionar a vigência de 

cláusu:l.a,s, pa,rá.grafos, incisos o,u alíneas do, 'Pro1 , ocolo d1e Intenções. Nessa hipót,ese, o 

consorciamento depe1n,derá de que as reservas sejam .aceit,as :pelos demais entes 

c·o,:nso,rciados subscritores, do Protocolo. 

CAPÍT'ULO li 

DOS CO1NCE.ITOS E O·BJETIVOS 

Artig,o, 3º .. 1Para os efeitos d 1e·s e es a uto e ,de todos os ato,s eman·ados ou su , __ "' .... 

Co,'nsó,rc1 0 Público ou ente ,conso,rciado, consi,deram-se obj,etiv·os do CONIDER:-c:::--r:;,.1:-..--J-_ _ 



l - represe,;ntar o conjunto dos municf pios que o integram, ,em assuntos de ínteres.ses em 

co,m,um, re·lacio,1na 1dos as ativi,dad1es d, · infra,estrutura perante quaisq.uer outras entidades, 

especia1lm,en.te pera·n;te as de·maiis esferas constitucionais de governo; 

:li - ,a gestão associada de serv,i:ços p,úblicos ou de int,eres,s . 1pú 1blico na áre,a, ,d1e infraestrutura, 

edu,cação, meio, amb,1ente, saúd,,e, saneaimento básico, siste 1ma viário, mobiHd.ade· urban.a, 

emprego,, assi.stênci1a so,c1 ,a1I, esporte, turismo, segura:nça pública e cida.dania;, 

1 1 - o co,mparti'lhamento o ·u o uso em comum d,e instr mentas ,e equ1ipamen1tos, incl,usive d,e 

gestão, de manut•e 1nção, ,de informá.tica:, de pessoal técn,ico, e d,e procediment·os de licitação 

e de admiss,ão de pessoal;: 

'IV - a produção de 'inf,ormações o de es udos técnicos, i1nclusive o:s de caráter permanente 

s.o,bre a.s con,diç,ões da re·gi·ã10 oferecendo ,alternat ivas de açõ,es que modifii,quem tais 

condições; 

VI - o ap,oio e o fo,mento do int1ercâmbio de exp,eriên,cias e ,de informações entre ,os 

Municíipio,s co,nsorciados, 

V1ll - a criação de instrumen os de c,ontrole, avaliação e acompa,nhamento dos serviço,s de 

infraestrut,u ra:; 

Vl'l1' - o fornecimento de assistência t écnica, trein ,am.ento, pesquisa e desenvolvimento dos 

pro,fissionaís e dos serv,iços ,ofereci,dos. p,e·to CONID:ER; 

IX - a aq,u1isição ou administração d,e bens p,a,ra uso com1partilh,ado dos Municípios 

consorci1ado,s, 1bem c·omo de ,equip,amentos, serviço.s e materi,ais; 

X - a reali,z,aç,ã,o de licitaç,ã,o co!mparti:lhada da q,ual, nos termos do edital, ,possa, decorrer 

contr,atos adm:inist ativos cele:brados por órgã.o,s o u 1en i.dades d,os Munic·íp,ios consorciados; 

X,I - o desenvol1viment,o de plano,s, pro.gramas e projetos desti ina,dos à prom.oção, 

recu 'pera,ção, preserva,ção e melhoria das condições das estradas V'icinai1s e ruas dos 

mun,icípios consorciados; 

XII - a prestação de serv1iços,, dentro do ârnbito de s:ua1 atua,ção, em relação a pessoas 

jurídicas ,de direito pú1blic.o não-consorciada.s e pessoas j ur ídi,cas de d:i reiito privado, sendo 

,q1ue, nesse,s ca.sos., os serviço,s deverã10 :ser oferecid,os em co,1n1dições d.e merc.ado, de 1modo 

q1ue se,1u pro,dut,o se reverte,rá par.a o Consórcio co,mo um o,do; 

Xllil - prestar assessoria .na implantação de programas e m didas desti •nada:s a · 

serviços nas áreas consorciad,as à popu laçã1 0 dos mu.nicípios consorci .ados; 



XIV - representar m.un;icípios que o, integram, nos assuntos atin,entes às finalidades do 

CON 1IDER, pera·nte qu1aisqu:er autoridades ou instit 1uições; 

XV - conjug.a,ção dos. recursos financeiros, tec.nológicos, materiais e humanos d:a União, dos. 

Esta,dos, d.o Distrito Federal. e dos 'Municípios na prestação de serviços de infraestrutura; XVI 

- Q,utros objetivos. ,defi·nid,os ·pe1a Assembleia Geral. 

§ 1 º @ó Para cum;prime,nto de suas finalidad ,es, o Consórcio p,oderá·: 

1 - firmar convênios1 contrato,s, termos ,de· parce·rias, a,cor,dos. de qualq,,uer 1natureza, receber 

au:xílios, c,ontribuiç·Õe·s e subven,ções s•ociais ou econômicas de outras entid,ades e ór.gão.s 

governamentais; 

li - ser co·ntrata.do ;pela adm1nistraçã·o d1ireta o,u indireta d,os Mu1nicípios consorciados, 

disp,ens.a:da a licitaçã,o, 

Ili r1eali.zar l:icitações com:p,artrilh.ad1as e promover desapro,priações o,u i,nst1ituir servid1ões nos 

termo,s de declaração, de utili,dade ou necessid,a,de púb,lica, ou de interesse so,ci.al; 
, 

IV ad,quirir e/ou r,eceber e1m do,aição ou cessã.o de us,o, os bens que entender 1necessá:rios, os 

quais integrarão se•u patrimônio. 

VI - celebrar contratos e ou convênios co,m enti.dades p,rest.a1d·or.as de serviços p·ri.vados, bem 

como controlar e aval·iar sua execuçã.o; 

VII, - prestar assistência téc.nica e administrativa aos municípios consorciados; 

VII - nos ter,mos do Contrato de CorÍnsórcio de direito p,úbUco•, promover desapropriações e 

instituir servidões. n,os. te·rm,01s ,da dect.aração de util.idade ou necessidade p·ú
1b·lica, ou, 

int,eresse social, realizada. pelo poder público: 

a - ser contratado p,ela adm,inis, ra.ção dir1eta ou i1ndiireta dos ,Municípi,os c,onsorc.ia,dos, 

d'ispensada à lic:itação no,s casos em que ,a legisl.ação 1permitir; 

IX - ,estabel,ecer prog,ramas integ.rad.os de modernização administrativa dos associados, 

através do planejamento i·ns·, itucional, apo,iand.o-,os na ~ ,execu,çao dos 
• s,erv1ços 

aid mi n istrativos; 

§ :2° - Para cumpri·mento de suas fin,al,id.ades, o CON,l 1DE 1R dev r.á,: 

1 - col,ab.or.ar e cooperar com os poderes legi.slativos e ex c,utivos munic'ipais ·int•egrados., na 

adoção de medi,das. legislativas que cone , · ra o aperfe:i,çoamento ,e, fo,rtalecimento dos 

serviço,s de ·infraestrutura;. 
~~~-



li, - promover reivindica•ções, ,estudos e propostas ju·nto, aos órgãos federais ·e e·staduais de 

:1n·teresse com'um· dos. associ1ados ,qua1ndo necessário; 

illl pro,mover gestõ,es, junto aos órg,ãos competentes visaindo à o'btenção de recursos 

financeiros p,ara futuras me:lhorias nos serviço,s de infra,estrutura nos municíp,i1 0s 

consorciad'os; 

l'V - elaborar estudos. e projietos, com vistas a captaçã·o de r, cursos. junto aos órgãos público 

Est.a,dual e F,ed.eral,. bem como entidade·s governamentais, para apl '1•cação nos s,erv·iços ,de 

infra estrutura. 

VII - mediante a,provação ·dai As.se,mble1ia G,e.r,al,, que fixará. os va.lores dos respectivos preços 

púb:liico,s ,em si.m1.laridade de condições com o mercado, o CONl·D,1E'R pode·rá prestar s,erviços a 

outras pessoas juríd;icas de direito, púb,1,i·co ·e p,rivado1
,. se·ndo• que os recursos obtidos 

reve·rterão em pr,ol do c,0N:10E.R; 

XXI - estuda.r e .s:ugerir a .adoção de normas sobre legislação m,uni,cipal, v·isa,ndo, ai ampH1açã•o e 

me·lhoria dos servi,ço,s locais d10s associad,os; 

Artig,o 4º - O CONIDER tem po o,bje ·. ,ivo ,defender, am,ptiar, promover a in era.ção, fortalecer 

e desenvolver a capacidade administrativa, t,écnica e financeira dos serv:iços públic-os nos 

• · , • ' 
, 'I 

mun1.c1 :p10s que 1ntegra·m este consorc,o. 

TITULO 11; 

DAS D1 ISPOSIÇOE.S PREL MINARES 

,CAPITULO 111 

DA DE O·MINA,ÇÃO, PRAZO E SEDE 

Seção · - Da denominação e natu.reza jurídica 

Artigo 5º - O Consórcio Púbt·co, lntermuni,cipal d,e Desen,volv"mento· Regiona,I d.e 

'P,erna'mbuc:o· ... 1CO·NIDER, é pessoa juríd.ica de direito público i1nterno, do tipo .associação, 

p:úbl.1ca, de na urez.a autárquica. Integrará a ad.ministração indire·ta 

consorciados. 

Seção li - 0 10 prazo de duraç:ão 

Art·ig,o, 6º - O ,consórc~o vigorará ·por prazo ind,e rminad.o. 

os entes 



Seção Ili ... Da se·d 1e 

Artigo, 7º A. sede do, 1Consó,rcio1 será no ·municípjo de Garanhuns, Esta.do d1e Pernambuco 

Pa.rágrafo único - Med,iante· deci:são de dois terços (2/3} dos consorciados, em Assembleia 

Geral, poderá ser alterada a sede do Co,nsó,rcio 

TITULO Ili 

DA GESTÃO ASSQ,CIADA DE SE'RVIÇ.OS PÚBLIC.0S, DE. IN 1FRAESTR.UTURA 

,CA.PITU LO IV 

'.DA GESTÃO ASS,OCIAOA 

Se·ção V - Dos Regul,amentos 

Artigo 8º - Atendidas as di:retri zes fixadas neste !Estatuto, no ,contrato de Consó,rcio Público, 

a legislação do, titular d 'OS s.ervi,ços ou resoluçã,o apro,vada peta Assernblei,a Ger,al do 

C·onsórcio estab,e1lecerá1 a,s norm,as de regu:iaçã.o e fiscali.zação, que d:ev,erão compreende·r 

pelo me·nos. 

·1 - os indicadores de qualidade dos serviços e· de sua adequ a,,d,a e ef.iciente prestação; 

li - as metas de ex,pa,nsão 1e qual,idade dos serviços e os res1pectivos prazos, quando adotadas 

met,as parciais ou graduais; 

11 11 - os mecanismos d,e a,com·pan 1hamento e aval ;iação dos serviço,s e procedi:ment,os pa.ra 

recepção, apuraçã,o e so,lução de ·queixas e de reclamações dos cidadãos e dos demais 

, . 
US'U1 a rios; 

IV - os planos de contingência e de· segura.nça 

CAPÍTUL'O V 

100 c,oNT1RATO DE PROGRAMA 

Artigo 9º - Ao CONIDER soment,e é p -rmitid1 0 f 'irmar co 1ntrato de programa para pre·star 

servi,ços p,or meios 1pró,prios ou sob sua, g,e·stão Admin.is, rativa ou contratual, em estrita 

obs.erv,ân,c.ia a legislação vigente .. 

Artigo 10º - São cláus:ula:s necessárias do ,contrato de programa ceilebrado pelo Consórcio 



Público as que estabeleçam. 

1 - o objeto, a área, e o prazo ,da g stão associada de· ·serviços 1pú 1bl,icos, inclusive a ope·rada 

com transferên1cia total ou ·parcial de encargos1 serviço,s, pe·ssoal1 e bens essenciaiis a 

continuidade do·s serv,,ços; 

1:1 - o modo, forma e condições de pres,tação dos serviço,s; 

Ili - os critérios/ indi,cadores, fórmu 1

las e p,arâmetros def'inidores da qu,a:lidade dos serviços; 

IV - proce,dim,entos que ,garantam transparência da gestão econômica e fina 1nc,eir,a de cada 

.serviç,o em r lação a cada um de seus titu lare·s; 

V - os direitos, gar,antias e obrigações d10 titular e do, CONIDER, ·nclusive os relacionados as 

pre,visíveis necessidad.es de futura alteração e ex.pansão dos serviços e conseq 1uente 

modernização,. aperfe,içoame·nto e a:mpliaç:ão dos equip,amentos e instal:ações; 

VI - os direitos e deveres dos usuários para o,btenção e u:t 1'lização dio,s s1ervi,ços; 

VII - a forma de fi'scalização das instalações, dos equip,amentos., dos métodos e das prát'i,cas 

de execução, ,dos serviço,s, bem como a indi1cação d:os Ó·rgãos competente,s para e:xercê-1,as; 

VIII' - as penalidades e sua forma de ap'licação; 

XIX - os e.asas de· extinção; 

X - os bens reversíveis;: 

XI - os critér·os para o cálc:ulo, e a forma de pagam,ento das 1tndenizações devid!aS ao CONIDE 1R 

r,elativ.as aos investimentos que nã·o foram amortiza,do,s por rep,asse· 0 1u ,outras receitas 

emergentes da, presta·ção d'os serviços; 

XII a obri.gatorieda,de, forma e peri,odicidade d,a prestação de contas do C1ON IDER.; 

XIII - a periodicidade em que o c,o 'ID!ER de·verá publicar demo1 nstraçõe,s fi 1nainceiras sobre a 

execução do contrato; 

XIV - o foro e o ,modo a1migável de solução das controvérsias contra,tuais. 

§, 1º' - 'No caso de a prestação de serviços for operada por tra ns-ferênci,.a. total ou p,arcial: ,de 

enca,rgos, serviço, pessoal e ben1s esse·ncia,is à con inuidad:e dos s,erviços tra:nsferidos, 

també·m são necessárias as cláusullas qu · estabe'leçam· 
. 

1 - os encargos transferidos, e a, responsabili,dad:e sub,si,diár:ia da entidade· que os transferiu; 

li - as penalid1ades no, caso de inadimplência1 em1 relação ao,s e,n,cargos transf 1eridos; 

11
11 - o mome,nto de transferência dos s1erviços e· os dever1es re,1ativ,o,s a sua, co,ntinuidade· -----

'IV - a indicação de q·uern arcará, com, o ônus 1e os passivos do pesso,al tr,ansfierido; 



V - a, i.dent:ifi,cação dos be·:ns que terão apenas a sua ges,tão administração tra.nsferida: e o 

preço dos qu1e .sejam efeti·vament1e al,iena.dos ao contra.tado; 

VI - O Co1ntrato, de Rat 1e10 será formalizad:,o em cada exercício financeiro e seu praz,o de 

vigên,cJa não s,erá superior ao d.as dotações que o sup,ortam1. 

§ 2º. Os bens vinculados aos serviço,s púb1Uco,s serão de prop,riedade ,da ad·m,in 1istraç,ão di.ret,a 

do Município con:tratante, se 'ndo O'n1,erados por direitos de explora,ç,ão qu,e s,erão exerci,do·s 

pelo CONtDER pelo perío,do em que viger o contrato de programa. 

§, 3º. ·Nas operaçõe.s de, crédito con1tratadas, pe,lo Consórci,o para investimen:tos nos serviços 

deverá se in,d 1icar o, quanto1 C•orresp,on,de ao,s serviços de cada titular, p,ara fins de 

contab,iiliza,çã,o ,e controle. 

§ 4 º. Receit,as futuras da ,p,r 1es.tação1 di1e serviços poderão ser entre,gu es como p,agament,o o,u 

como g,a,rantia de o.peraçõ,es de créd'ito ou f,'nanceiras para :a e·xec,u,ção dos investimentos 

previstos no contrato. 

§ 5º. A exti 1nção do contrato de progra 1ma dependerá1 do prévi,o, p,agam,ent,o das indenizações 

eventua,l'me!nte devid,as, esp 1ecialmente das referentes ,à ,econ,omicidade e viabilidade d,a 

prestação dos serviços pelo ,CQNIDER, por ra.zões de economia de escal,a o,u de escopo. 

§ 6º. O contrato de programa con inuará vi.gente n,O·S ·casos de : 

11 - o titu 'lar se, retirar do Co·nsórcio, ou ,da gestão associada, e·, 

1.1 - extiinção ,do cons·órcio. 

TÍ'TULO' 'IV 

DOS REPASSES, 

CAP 1TULO VI 

DO RATEIO ENTRE os 1MUNIC
1

P'IOS CONS10RCIAD·OS 

Seçã,o 1 .. Do contrato de rateio 



Artigo 11 - Será formaliza,do em, ,cada xercício f i:nance,iro, contrato de rateio, com pr v,i,s.ão 

de aportes a ser,em cobertos no exercício, com recursos advindos dos mu 1nicfpi,os 

Consorci,ados .. 

Seção li ... do v,alor ·de cont.ribu1ção de cada mun1c'Í pio· 

.Artigo 12 ... F'ica fixado a cada muni,cípi,o con,sorciad:o a contribui,ção 'mensal de R$ 1.500,00 

(hum mil e q·ui1,nhe·ntos reais) m1e,nsa,is, acrescido, d,e 0,03 (zero, zero trê,s centavos) referente 

à totalidade da populaçã,o do Mun.icípio, de acordo com o censo vigen,te. 

Seção li - :oa obrig,ação do Consórcio 

.Artigo 1.3 - o, 'CONIDER se ,obr,iga a repa,ssa,r aos m,unic'pios consorciados, demonstrativo d.os 

gastos reatiz.ados no mês anter,ior, a,té o dia 10 de cada mês. 

Seção 11'1 - da apuração d.o percentual 

Art:igo 14 - A apuração do percentu,al a ser estabelecido aos :Muni.cípios consorciados, 

u.ti11i.za.rse-á o número de habitantes beneficia,dos na área d1e a·b·rangência ,do CONIDER, 

dtv'ididos por números de habitantes de cada município integrante, te,n·do co,mo font,e o 

censo vige·nte 

Pará,gtafo ún,1co ... , O p,erc,entua 1l ,po,derá1 ser rev.isionado quan,do a Ass.e·mbl,eia Geral a:ssim o 

de,liberar, desde que embasado na f,onte IBGE/popu.1.a,ção, ou se 'houver a particip,a,ção de 

outros munic.íp10s em co,nsorciar-s,e, ou retirar-.s1e ,do consórcio. 

Tl,TULO V 

DA ORGA . IZAÇÃO DO CONS10RCIO 

C.APl,TULO 'VII 

10IS:POSIÇÕES GERA 'S 

:Seção 1 .. Dos estatut,os. 



Artigo 15 - Q, pres,ente ,es,t ,atut,o organizará o func·onamento d,o Consórcio Público, tornando

se nula a, ,cl.áu,sul.a ,que· nã,o respeitar as disposi,ções ,do Contrato de Consórcio P'úblico, bem 

como da: Lei Federal nº. 11.,107, de 06 de .ab,ril de 20,05, regulamentada pelo ,Decreto nº. 

6.0,17, de 17 de, Janeiro d,e 2007. 

CAPITULO V li 

DOSORGÃOS 

Art:i.go .16 - ,o c,ONID,'ER é composto d.os s1eguintes órgãos: 

1 - Assemble,ia G,era.1;: 

li - Diretoria Exe,cutiva 

l'lt - Presid,,ência; 

tV Conselho, Fiscal;. e 

V - Secretaria Executiva. 

,CA.PÍTULO l,X 

DA ASSEMBLEIA GERA.L 

Seção, 1 - 010 func.i,,on,am.ento 

Subse·ção 1 - composi,ç,ão 

Artigo 17 - A Asse,,mbl,eia Geral, instân·c:ia ,máxima do Cansá ci.o, é órgão colegiado composto 

pelos Ch,ef,es do· Poder Executivo, d,e todos ·os entes coinso,rcia,dos .. 

§ 1 º - Só pode ser Me,rnbr,o da ,Diretoria, Admi.nistra,tiva chefes do Poder Executivo de 

municíp,io consorc.ia,do; 

§ 2º - A Assemblei,a G,eral s,erá dirigi,da pel,o Presidente da Diretoria Executiva; 

§ 3º - Na aus.ênciia e n,os, i1mpedimentos, do Presiden: e, a Diretoria Executiva será Pres1idida 

pe,lo Vice-·Presidente e pelo D ret,or Fi,nancei:ro da Diretoria Executiva, n sta ordem; 

§ 4º - Será permit··,d,o representa,n,te de Prefeit · . ns de participa,ção em Assembleia 

G·eral, mais nã10 poderá parti,ci;pa,r de vo ações. 



S,eção 1,1 - Das As.semble1as Gera·is 

A.rtigo .18 ., As Assem·b,leias ,Gerais são ordiná,rias e extraordiná:rias e se realizam· 

1 - Ordtnárias: A .Assembleia G"erar 1Ordinária reunir-se-,á 04 (q,uatro) vezes por ano, ;nos meses 

de feverei1ro, junho,, outubro 1e dez.embro. 

li - Extraordinárias·: Para 1eleição ,da Diretoria .Ex,ecutiva e, se·m ·p,re que necessár,10,, por 

convocação do P'resi1dente da Diretori.a Executiva ou por conv·ocação de 2./3 (dois terços) ,dos 

membros consorc1iados. 

,Pará·g.rafo único - A ,convoca,ção das Assemb1l,e:1as Gerais ordin,árias e extrao,rdinárias será 

te·,ta por meio de, edital afixa,do, na sede 1do C·Q.NIDE,R e/ou publicad10· na im;pr1ensa 1loc,al, por 

ci,rcu:lares ou outros meios convenie,ntes, com .antecedência mínima de 5 (cin,co) dias. 

Seção Ili• Dos votos 

Artigo ·19 - Ca 1da ente, co 1nsorciado terá 1dir,eito a ,01. voto na Assembleia Geraf. 

§ 1º. ~,ão se admite o voto po,r procuração . 

§ 2°. O voto será público e nomina,f., a1dmitind:o-se o voto secreto so,mente n·os casos de 

ju1lg:ame1nto em: que se, suscite a a1plicação de penalidade a servidores d,o C.on,sórc.1io ou a ente 

con,sorciado 

§ 3,0 • O Presiden.te· do Consórcio, sa 1lvo nas eleições,. dest· uiçõ1es e nas decisões que exijam 

quor·um qualificado, vota1 rá apenas para desempatar. 

§ 4º .. . Have·ndo consenso e,ntre 0 1s mem:bros, à.s eleições e as, de'liibera.çõ,es, pod 1erão ser 

adotadas por aclamação. 

Artigo 20 - o qu,orum para d 1Hberação e/ou vota:ção das ,matérias de com,petência da. 

Assembleia Geral1 são os seguintes: 

1 - Extin·ção do Consórcio, alterações no Estatuto e no, ··· o 11nt.erno: 2/3 (,dois t rços) 

do total ,de conso,rci ,a,dos em1 plen,o go,zo dos direitos; 



• 

li Mudança da Sede do• Co,nsórcio:· 2/3 (dois terços) do tota 1I d1 0s consorcia1dos. 

§ 1 º q!uando p,ara. deliberação for necessário quo um espec'.alizado, na conformidade do 

disposto n,esta seção,. e, a hora marcada houver insuficiência de membros presentes, .a, 

Assem 1b,le'ia aguardará o transcurso de no mínimo 30 (trinta,) minutos par.a ,deliberar em 

segunda con.voca•ç,ão . 

§ 2º persistindo a falta de quorum de que trata ,o ,parágrafo anterior, a A.ssembleia será 

encerrada e·, desde logo, maircada nova data,. de acordo com o prazo mínimo d:e 5 (cinco) 

dias de antec1edê:n,ci.a,. 

Arti'go .21 pa:ra votação de matérias de quorum não especial1izado, a a,provação se d1ará p,ela 

maioria dos presentes na Assembleia ,e co,'m direit·o a voto .. 

Seção IV-· Da:s co'm·petências 

Artigo 22 - Corn.pete à Assembleia Geral: 

1. homologar o ingresso no CQN.l 1DER de e,nte federativ,o qu,e· t ,en.ha ratificado o 1Protocolo de 

1l1ntençõ•e·s a:pós 2 (dois) anos de suai subscr1ição;. 

l1I. aplicar a p,,en.a de exclusão do Consórcio; 

1.11 ,elabo, ar o estatuto d:o C·ONl 1DER e aprovar as suas al·terações; 

IV. eleger ,ou d,estituir o presidente do, CONIDE:R., para mandado de 3 (três) anos; 

V. ratificar ou recusar a nomeaçã·o ou destituir os de.mais membros da Dire·tor,ia Colegia,da;. 

VI. nomear o coordenad.or-geral do, CONIDER, para mandato ,de 3 (três) anos}, após 

ratificação do no.m·e por ma 1ioria absoluta dos membros d•o Consórcio, permitida a 

r 1econ 1d ;u ção. 

VI 1. aprovar.: 

a) orçamento, p:lurianua d1e investimentos; 

b) pro,grama anual de trabalho; 

e) o orçamento .anual do Co,nsórcio, bem como resp 1e,ctivos. créditos ad1i,ciona;is, i,nclusi.ve a 

pre·visã,o ·de a 1p,ort,es a serem ,cobertos por r 1ecursos advindos de contrato de rateio; 

d) a realiz.ação de operações de crédi·to; 

e) a fixação, a revisão ·e o reaj,uste de tarifas, taxas e outros preços púbU,cos; 

f) a al,ienação e a oneração de b1ens, materiais ou ,equ ipamentos permanentes do, Con.sórciio 



ou daqluel:es que, nos termos de coincessão, lhe tenham s·ido· outorgados os di1 r,eitos de· uso e 

expioração. 

VH. hom.o·togar as 1decisões do ,conselho Fiscal; 

v1;11 .. aceitar a c•essão de servidores por ente federativo consorcia 1do ou co·nveniad·o ao 

Consórcio, 

IX. ap,rovar a c.elebraçã!o d, contratos e termos de concessão, os quais deverão ser 

submetido.s a sua apreci.a,ção em no máximo 12,0 (cento e viin:te) dias, sob pena d1e perda dia 

eficác·a; 

X. ap,re,ciar ,e sug·er1ir medidas sobre ,a melh·oria dos serviços p·restados pelo Consórcio e o 

aperfeiçoamento das rel.aç,ões do Cons,órcio com órgãos públicos, entidades e/ou 1empresas 

privadas; 

X.VI - O1utro,s assuntos ju,1,gad,os. necessários. 

Artigo 23 •· O ,P'residente será eleito em Assembleia es 1pecialrm,e1nte con,v,o,cada, pod,e·nd:o ser 

apresenta·das can1didaturas nos primeiros trinta minu,t,os. Soment,e serã,o aceit.as c:omo 

ca,ndidato Ch,ef,e de Po,der Ex.e,cutivo d,e ente C•onsorciado. 

§· 1 º - Haven,do acordo o Presiden,te pod,e·rá s.er eleito mediante aclamação, 1não havendo 

acordo s.erá eleito pelo voto secreto, e,, havendo ,emp,ate será reali:zado no·vo escrutínio,, e 

persi.stindo o empate será considerado eleito o ca 'ndida o, mais velho. 

§ 2º - Será cons·id,erado eleito o can,di,dato que obtiv1er o maior número de votos dos 

M u 1n, i c1í p•ios conso rei.a dos. 

Seção VI -· Da nom1ea,çã.o e 1da homolo1ga,ção da Diretoria 

Artig:o 24 • Proclamado el1ei o candidato a Pr 1eside·n e, a ,ele s.erá dada à p•alavra para que 

·nomeie o,s ,de1ma1s ,mem·bros da 1Dir,etori1a, ,Executiva os qu;ais, obrigatoriamente, serão Chefe.s 

de P,oder Executi:vo de Municípios consorciados, cargos estes de Vice-Preside·1nt,e1 Diretor ·de 

Património, Diretor F·na,nceiro, be-, aprese 1ntar 10 1 nome do Co,or 1d1e.nador-Geral, que 

s,erá suibm 1etido à vota,çã,,o. 



§ 1 º - Uma v·ez nomeados, o Preside-nte da Asse·mbleia indagará, ,caso presente, se cada. um 

dos ;ind.icados aceita a nomeação. ·Caso ausent,e, O· Presidente e'le·ito deverá com,provar o 

aceite por m1eio de do,cumento subscrito pelo ind,ica,do. 

§ 2º - Ca.so 'haja recusa de no1meado, s·erá conc,edida a palavra 'p,ara qu.e o Presi,dent-e eleito 

a.pr,esente nova. lista de ·. o:meação. 

§ 3,º - ConstituJda a1 Diretori,a Executiva, será Hd.o para que todos tomem, conhecimento, 

deve·ndo ser h,omol·ogado, pelos prese·nt,es. 

Seção V 1 - Da desti.tu1çã,,o d:o· Presidente e dos mem.bros d',a Diretoria Executiva 

Artigo 25 - Em qualquer .Assemb eia Geral poderá se·r d1est,tuído o, Preside-nte do C.onsórcio 

ou qual,qu,er d,os Diretores Executiivos, bastando ser apresentada moção de censu,ra com 

apoio, de pelo m1enos doi,s. terços (2/3) do·s. e·ntes c·onsorciados, exig·da a pres,en,ç.a de 2/5 

(doi.s quintos) de entes conso,rciad.os. 

Artigo 26 - Na hipótese de não se vi ,abi1i,lizar a 1e1leição d,e n,ovo Preside,nte, será desi.g.nado 

Pres1idente pro temp,ore por metade maiis um do,s votos, pres•e1ntes. O Presidente pro tempore 

exercer,á as suas funções até a próxirn.a Assembleia Geral, a se realizar entre 20 (vinte) e, 40 

(quarenta) d.ias. 

Seção VI , - D,as atas 

Subseção 11 · D,o reg1:st1ro 

Art·.g,o 27 - N,as atas da .Assembieia Geral serão reg;1s radas· 

1 - por meio de lista de presença, todos os entes fed,erativos. representados na Assembleia 

Geral, indicando o nome do representante e o horá1r·o de seu comp,arecimento,; 

li - ,d,e forma resumid1a, todas as intervenç,ões o,rais. e,, como anexo, todos os documentos qu·e 

ten,ham sido entregue:s ou apr,esentados 1na reu 'n,tão da As.s.em,bleia G ral; 

Ili - a íntegra d cada uma das propostas votad,as na Ass mbleia ,Ge·ral e a indicaçã.o exp,re·ss . .....-.... 

e nomin.al, de como cada representan e neta votou, bem, como a proclamação d.e result . 

• 



§ 1 º. No caso de votação secr,eta, a: · xpr,essa motivação, ,do segr,ed,o o res·ultado fi 1na1I da 

votação .. 

,§ 2º. Som,ent,e se recon ,h,ecerá si1gi1lo d·e docum,e'ntos e ,decllarações efetuadas na Assembleia! 

Gera 1I medl,ante deci:são na qual se, i'ndiq·ue expressamente ,os motivos do sigilo. 

§ .3º - A decisão será tom,ada pela m,etade mais um dos voto,s dos pres.entes e a ata deve·rá 

co·nter in ,dicação expr,essa e nom,inalm,e1nte os re ipresent.a,_, tes que votaram a favor e contra 

o si,gilo. 

§ 4º A ata, s.erá rubrica,da e1m toda!s as suas folhas, inclus:ive de a'nexo,s, por aque·le que a 

la:vrou e por qu,em presidi,u o término dos tra 1ba,lhos da A.ssembleia Geral . 

Seçã,o IX Da publ~cação 

Artigo 28 A Ata d:as deci·sões será 'PU1blicada nos qu.adiros de publicações, afixa.dos nas sedes 

dos Entes ·Co.nsorciados e n•o sítio mantid,o na rede mundial de computadores - Internet. 

§ 1 º - Mediante requeri·mento justific.ando, a fi.nalida,de a que se ,destina e o paga·mento das 

despe.sas de reprodução, ,cópia autenticad.a ,da ata será for·n,ecida p·ara qualquer do povo. 

§ 2º - desde qu,e r,esideinte no mu1nicíp10 que i . tegre o CO IDER. 

§ 3º - Med1iante o pagamento das despesas ,de repro,dução,, cóp,ia autenti,cada da ata será 

fornecida. 

CAPÍTiUL,Q X 

o,A D'IRE'TORIA 

Seção 11 - D,o número ,de membros 

Artigo 29 - A Di:retoria iExecu : iva é campos a pel,os seguintes Membros: 'Presidente, Vice

Presidente, D11retor de 1Patr:imônio e Dire ,or Financeiro. 

§ 1º- Nenhum dos Dir · ~--~ be á r _ muneração ou q:ualquer esp 'cie de verba1 

ind1,en izató,ria . 



§ 2º - Somente p,oderão ocupar cargos na Diretoria ch!efe·.s do Poder E.xecutivo de Município 

consorciado . 

. Artigo 30 - Os Diretores serão nomeados na Asse·mbleia, Estatuin,te, apó,s itndicação do 

Presidente, aceitação do,s. indicados e hom•ologa,çã10 da Ass•embleia Ger,aJ, com no míni:mo, 

três quintos (2/3•) dos votos. 

Artigo 31 - A formalização da n,omeação, ,da Diretoria Executiva, dar-se-á através d1a 

apro,vação d:a .Ata da, Assembleia Geral, e.mi que a mesma: foi com'post,a. 

Seçã.o li • Dos Diretores 

A,rti.g:o 32. - Me,diante p,roposta do Presidente do Co;nsórcio, apr,ova,da po,r metade mais u,m 

dos votos da, Diretoria, :Poderá haver redesignação 1interna de cargos, com exceção do de 

Pres.id,ente . 

Seção Ili - Dais d·eliberações 

Arti:go 33 ,. A Diretori'a deliberará d,e forma col1egiada1 exigi,da a ma;iori.a s:i1mples de votos, 

com exceção ao disposto no artigo 20. Em caso d,e empate, prevalecerá o voto do 

Presidente. 

Seçã,o IV - Das c·ompetências 

Art·igo 34 - Compete à o,ire oria ,dentre outras atribu 'i,ções: 

l -Promover o ·p1laneja,mento integrado do consórcio,; 

IV - Definir a política de i,'nv·es.t 'imento ,do consórc1io; 

V - ,Des.envolve·r 1U1ma p,o,lítica, de r,ecursos humanos, compatível com a qualidade do 

., . 
consorc10,; 

VI' - 1P'restar assistência técnica ·. administrativa aos municípios co,nsorciado,s; 

VIII - Assegu,rar a p,artic.:ipação das coimunidades e:nvolvidas no processo decisório, 



IX - Implantar 1e manter serviços, de abrangência r,e,gi:o,nal;. 

X - Outros o~bjeti:vos definidos pela Diretoria Executiva; 

Xl - Autorizar a al 'ienação dos b,ens do Consórcio, b,em co1mo seu ofereciim! nto, co 1mo, garantia 

de opera,ções de crédito; 

XJI - .Aprovar a requisição de funcionários mu1nici1pais para servirem ao CON1 DER.; 

XIII - Dar po,ss,e .a,os 'membros do ,consel,ho Fiscal; 

X.IV - Delibera.r sobre a exc:lus,.ão de cons,orciados i,nadimpl,entes; 

XV - ,Deliberar sobre mudança de sede; 

XVI - A'provar e ,mo,dific.a · o Estatuto e Re,gime,nto 1,nterno, do, Consórcio, bem como reso,l·v,er e 

d,ispor s,obre os casos omissos; 

xv·11 Delib,erar sobre a extinção e dissolução do CONIDER; 

xvr11 - o,e,lib,erar so!bre a c,onveniência de alie 1nar, transigir,. hipotecar ,ou: ,permutar bens 

patrimoniais; 

XIX - Aprovar a inclusão d1e n,ovos consorciados; 

XX - 1De,l'iberar sobre a dissolução,; 

X.XI - A.pr,ov,ar as contas, ouvind·o o Conselh10 Fiscail; 

XXII - ,Deliberar sobre a re1muneração de seus funcJonários; 

X.Xll 'I - Indicar e nomear ,o Coordenador-Geral;: 

XXIV - De,lib,era,r sobre a ,porcenta.gem (%) dos rateias de contribuiç,ão dos municí1pios 

consorcia,dos; 

XXV D,eHberar, em últi 1ma i'nstân•ci,a sobre outro,s a,ssu·ntos de in:teresse ,do consórcio .. 

XXVI j ulga,r recursos rela.· ivos a.: 

a - homologação de inscrição e, de resultados de concursos públicos; 

b - impugnação ,de edital: d,e liicita,ção, bem como os relativ,os a ina:b,1litação, desclassi,fi.,cação e 

hom1ol,ogação e adjudicação de .seu o,bjeto; 

e - aplicação de penalidades a servid1ores do, consórcio. 

XXVll - autorizar que o, Consórcio ingresse em ju,ízo1 reservado ao Presi,dent·e a :incumbência 

de, ad refer,endumj tom,ar as me,d·das quer -pu ar urgente; 

XXVIII - auto,rizar a drspensa ou exoneração de empregados e de servidores temporários 

CAPÍTU~LO X 

DO PRESIDENTE 



Seç:ão 1 - Da competênc,ia 

Arti.go 35 .. lncu,mbe ao Presidente: 

1 'Promover a articu(,ação, permanente entr os mu,nicípi:os ,consorciados; 

li - Referendar a progr.am.ação conjunta; 

Ili - 'Representar a progra·mação conJu1nta; 

IV - Dar posse aos me,mbros do, C,onsel,ho Fi1sca e a.o Coordenador-Geral, 

V - Homologar ,o resultado de sel1eção prévia para1 co,ntratação, de p,essoa 1I técnico p,elo 

., . 
consorcio; 

VI - Contrat.ar pessoal técni,co pa,ra o consórcio; 

Vil - Hom,olo.gar a.s l:icirtaçõe,s realizadas pelo co·nsórcio; 

Vllf - Movimentar os fun,,dos de· cons,órcio; 

l,X. - Fi:r:rn1ar convêni,o•, termos de parceria, contratos e acordos de interesse d'o Consó·rcio, 

media,nte de'liberação d,a ·o,reto,ria Executiva; 

X - Encaminhar as prestaç,ões d·e ·c,ontas; 

X,I - Presidir as r,euniões. ,da Diretor1ia Execut;iv,a; 

XI.! - D·e,le.gar atrrbu:ições, ouvido .a 'Diretori.a Executiva;: 

XII' - Rep·resentar o Consórcio., a;tiva e· passivamente1 Ju 1dicia1I ou extrajudicialmente, pode:nd.o 

firmar co,ntratos ou conv,êni,os, b,em como s.ubstitu·1r procuradores "a,d negocia 11 e 11 ad 

judi.cian, podendo esta competência s r delegada, parcial, ou t,otaJmente ao, Coor,denador

Geral, mediante d,ecisão da Dire 0 1ria Ex,ecutiva. 

X1l1V - ,orden,,ar as despesas ,do •C·onsórcio e responsabilizar-se pela su1 a prestação de contas; 

XV - Assi inar Atos, 'Portarias, Resoluç,ões, De,cre,tos iso1ladamente; 

XVI - Auto,rizar o Coordenad,or-Geral para ,que possa a,ssin.ar Atos, Portarias, Resoluções, 

De·cretos, promover lici,taçã,o, 1etc. 

XVl'I - zelar :pel·os interesses do Consórcio, exerce1n·do, to,das as •co,mp, · " 

sido, outo,rgadas p·or est,e ,estatuto a outro órgão do Consórcio. 

CA.,PÍTULO XI . 

DO VICE PRESIDE;NT'E 



Seção 1 - da co'mpetência 

Artigo 36 - Com,pete ao Vice Pres.idente:: 

1 - Su:bstituir ,o Presidente 1em .suas fa:lt.as ou i1mpedimentos; 

Ili - Prestar, d',e modo, gera·1, s·ua co'laboração ao Presid,ent . 

CAPÍTUL.O· X IJ 

DO DIRETOR FINANCEIR10 ' 

.Art 11go 37 - Compete aro Diretor /Financeiro: 

1 - Elaborar o plano de atividades e as :propostas orçament.árias anuais a sere,m submetidas à 

As,semble:ia G1eral; 

l'I - Elaborar balanço e ,o, r·elatóri!o de ativida,des a1nua,i.s ,a ser.em subm,etid.as à .A.ssembleia 

Geral; 

Ili - Ela ibo,rar .a prestarção de conta.s d,os auxíli:os e su·bvenções concedidas ao Consórcio, para 

se·r apr,ese,nta.da na Asse·mblei,a, Geral1 ao ó,rgão con,c·essor, 

,IV Publicar, anua'lrnente, em um jornal de circulação no 1mun1i,cípio sede,, o ba,lanço, anual. do 

V - Movimentar, ·em ,conjunto ,co'm o Presid 1ent,e dia Di,retori.a :Executiva, ou quem,. p,or este 

Indica.do, as cointas bancária.s e os recursos do consórcio; 

VI - Auto•rizar compras,. dentro dos IImites do orçamento aprovado pela Assembleia Geral:, e 

forne,cimen o q1ue estejam de aicordo com o Plano d,e .At·1vi,dades, aprovado pela •mesma 

Asse,mb·le'ia. 

VII - Com o objetivo die permitir o atendimento dos dispo,siitivos da• Lei Co!m,p,1l1 ementar nº. 101 

(L1e,i de Res!ponsa1b1i1lí,dad · Fiscal) o Diretor Fi-nanc . 1iro deve fornecer as 1informações 

necessárias 1para q,ue sejam consol1 ida,das nas con · as dos Mu'ni,cípi,os ,consorciad,os,. tod.as a · 



despes.a.s rea,l1zad1as com os recursos entregues em virtude de contrato d:e rateio, de forma: 

que possam ser co:ntabilizadas nas contas d1,e cada1 Mui"n,i,cípio na conformid.a,de dos 

e'lementos e,conômic•o•s ,e ,das ati1vi,dad.1es ou projetos atend1idos; 

CAPÍTUL·O· XIV 

DO DI.RET'OR DE PATRMÔ' . O 

Artigo 38 - ·Compete ao Diretor d:e P·atr,mônio,: 

1 - 'Receber os b,ens per'manentes e cadastra-los, com, 1placas e número d.e patrimônio; 

li - Zelar p11elos bens patriimoni,ais; 

1,11 - Manter so,b controle o inventário patrimonial, de,vendo no •p,rimeiro, trimestre de cad.a 

ano apresentair relatór'io a Assembleia Geral dos be·ns. a1dquiri ,dos .. 

C.APÍTULO XV 

o,A S,ECR.ETÁR.IA EXECUTIVA 

Seção 1 ~ da compet:ê:· .eia 

Artigo 39· - Compete a s.e,cretárí .. a Executiva: 

1 - Secretariar as reuniões da Diretoria: 1Executi,va e dai As.semble·ia1 Ge·ral:; 

11 - Aut,enti1car l1ivros d·e Ata.se de Reg.istro do Consórcio; 

ll1I - Re,digir as Atas da Diretori.a Executiva· e da Assembleia Geral; 

IV - Divulg,ar notícias das at:ividades do, Cons·órc'i:o; 

V - Redig.1ir os Reliatórios., bem como desem.pe.nhar to 1das .as atividad1 es rela1tivas à Secretaria. 

Seção li - do Coordenad,or-Geral 

A.rt'igo 40· - O Coorde.nador-·Ger~· ~ ns.órcio será ,el·eito em Assembl 1eia Gera:!, para 

mandato de 03 (1dois) ano,s. 



§ 1 º Tão logo seja eleito o Co,ordenador-Geral, se cedJdo, será colocado pelo órgão de 

or,igem, à disposição do Consór,cio, com a fa ,culdade d,e receber Grati.fic.ação por Exercíc1io de 

Função a títuio de comp,lementação de sa-lário, fi,xad.a, em Assembl.eia Geral. 

§ 3º - Caso o Coordena:dor-Geral não ,p,ertença ao S1erviço Pú:blico, sua re 1muneração, será 

fixada pela Diretoria, E.xe·cutiva, junto a sua ·nomeaçã,o 

Seção Ili - Da com.p,etência do Coordendaor-Geral 

Artigo 41- Comp·et,e ao1 C,oo·rdenad.or-G,eral. 

1 - Coordenar a pro·gramação conjunta dos, m,unicíp·ios consorciados; 

li - Enca·min,har pro,po,sições para deH.b,era,ção na Q.jr.etor,ia Executiva.; 

11'1 - Executar as decisões da Dir,etoria Executiva;. 

IV - E'laborar o relatório físic.o,-financeiro; 

V - Aprese·ntar a escri1turação co,ntá,b,il:, batanc,etes e bala.nços da en.tidade, 

VI - P'ublicar os ato.s, editais, enfim fazer cumprir o princípio da pub'licidade capitulado no, 

artigo 37 da ,constituição Fe,deral, incf,usive balanço a,nuail da e'ntidade; 

VII - Prestar contas; 

Vtll - Autenticar os livros da entidade; 

X M •ov:im,entar, em conjunto com o Direito Finan•ceiro, as contas bancárias e os recursos do 

CON 'ID·ER, po delegação total ou pa,rc 1ial do Pres.iden,te d,a Diretoria Ex.ecutiva; 

XI - Promo,ver a ex,ecução das ativida,des do Consórc,i,o e propor a estruturação, das atividades 

de seus serviços; 

XII - 1Pro,por o quadro :pessoal e a resp,ectiva remuneração, a serem submetidas à aprovação 

da Diretoria 'Executiva;. 

Xl'II - Apresenta.r ao Presidente da Assemble 1ta G,era:l, no pri.meir,o trimestre d,e cada ano, as 

contas do e·xercíci10 anteri:or, p·restadas pel:o 'Direto,r Fi .an,ceiro; 

XIV - Prestar CO· ' - ....._.' r _~o públi,co concessor d.os .auxílios e subvenções q·u,e venha a 

receb,e·r· , 

CAP1ÍTULO XVI 



DO CONSELHO FISCAL 

Seção 1 - da composição1 

Artigo 42 - O Conselho Fisca 'f é o órgão fiscalizador ,e de contrai social , constituído por 

todos os Presidentes do Poder Legislativo dos entes con,sorci ados .. 

§ 1 º - O Conselho Fiscal1 será pre.sidjdo por um de seus me,mbros, eleito em escrutínio secr,eto 

para o mandato de 1 (u.m) ano; 

§ 2º - Na ,mesma ocasião e condições do p,arágrafo a1nterior, .serão escolhido•S o vice,

pre.sident.e e o Secretário do Conselho FiscaL 

§ 4º' - Os m,e.m:bros do Conselho Fiscal somente pod.erão ser afas.tad.os de seus carg,os 

,mediante moçã.o de censura aprovada :por 2/3 (dois terços) de voto1 s da Asse,mbleia G,era,I, 

exigida a :presença, de 3/5 d:e entes consorciados. 

Artigo, 43 - Além do prev·sto, nest:,e :estatuto, compete ao Conselh.o Fis.,cal1 ex,ercer o co,ntro1le, 

da legailidade, legitimidad,e e economicidade da atividade patrimo,nial, e financeira ·do 

Co.nsórcio, com o auxíl:io, no que coube,:r, d10 Tribunal de Contas. 

Seção• li - Da competênc~a 

Artig:o 44- Compete ao Co,nselh.o Fisca:I: 

1 - Fiscalizar permane·1ntemente a contabil'idade do Consórcio; 

li - Acompanhar e fisca -izar sempre que consi 1derar o,portuno 1e conveniente, quaisquer 

op,erações econômicas ou financeiras da entidade; 

Ili Exercer control11e de gestã.o ,e de finalida ,de do CONtD'ER; 

IV Emitir parecer sobre o p'lano d,e atividade, proposta orçamentária, balanços e relatórios. 

de c:ontas em geral, a ser1em subrnetid,os a Assembleia Geral pel10 Diretor f inance,iro; 

V - Emiitir par cer sobre a propost a de alteração ,do presente Estatuto; 

VI - Eleger s u, Presidente, Vice-pre·si : -· ~- ~ ec·~etário; 

V111 - A.ssegur,ar o controle soc,•a11
; 



• 

Vlll1 - Veicula,r a,s, propostas e re1ivindicaçõ s da sociedade civi,1. 

TÍTULO-V 

DA, GE,STÃO ADMINl,STRATlVA 

CAPITULO X,VII 

DOS AGE 1 'T'ES PÚ'BLIC,QS, 

S-e,ção 1 - Disposições Gerais 

Sub,se-ção 1 - Do exe,rc 'cio d'e funç-ões remu,neradas 

Artigo 45 Somente poderão p,restar serviços re,munerado,s ao Consórcio os co,ntratados 

jpara ocupar os empregos público,s previstos em cláusu-1a do p,res,ente ,documento. 

§ 1 º - A at·vid,ade da Pre,si-dênc1ia1 ,do Consórcio, d!os d,ema1is carg,os da D,iretoria Execut:iva e do, 

Conse'lho Fiscal e de outros órg:ãos diretivos que sejam criados pelos estatutos, bem co ,mo a 

partici1paçã10 do,s representantes, d,os Municípios consorciados na Assem1ble-ia Geral e em 

outras ativid:ades do Consórcio n,ão será remunerada,, s,endo ,considerado trab-alho público 

re l'eva nte. 

§ 2º - ,o Presidente ,e d,-emais Di:re . ores e os membros do Conselho Fiscal 'bem corno os que 

integrem o,utros órgãos ,do, Co,nsórcio, não, serãio r,emuner,ados ,e não poderão receber 

qualquer quantia do Consórci:o, inclusi:ve a títu 'lo i:ndenizatório o,u de ,compe-'nsaçã,o. 

S,e,ção li ... Dos e,mpre,gos, p,úblicos 

Su '.bseção 1 - Do regime 1uríd1ico 

Artigo 4-6 - Os-servidore,s do Cons,órcio s,ão regi,dos pela Consol,idação d,as leis do Trabalh,o -

CLT. 

§ 1 º - O Co,ns,órcio Público, co-ntará com quando de pessoal composto de Cargos em 

Comissão, c-onfo,rme Tabela I e de Emp,regados Públicos, co,nforme Tabela II, ambos do 

Protocolo d - Intenções, admitido,s por me,io de processo se,f tiva p,úbh,co de, pr,ova,s e provCll,o,-:,,,... 

,e t ,ítulo,, confor,me as normas q:ue ori,entam a administração, pú 'blica, conforme cláus · _, . 



v:igésima quarta do Protocolio de 'Intenções. 

§ 2º' - .A dispensa de empregados p,úb,'lico,s dependerá de au.torização da Diretoria Executiva. 

§ 3º - Q,s em.pregad:os do Consorcio não po,derão se,r ced:11,dos para nenh,uma e,nti.,d,ade ,ou 

organização, inclus·ve para nenhum do,s Entes consorc1a.dos,. 

Seçã,o, Ili Do quad:ro de, pessoal 

Artig'O 47 - Os cargos criados através de Reso,lu.ção passarão a integrar o quadro de p ssoal 

deste Consórcio; 

Artigo 48 ,o quadro de pe,ssoal do Consórcio .será compost,o por empr,egados ,públicos,. na 

conformidade· do Protocol10 de Intenções. 

§ 1 º - Com exc:eção dos em,pregos púb'licos de li1 vre proviment,o em com 1iss,ão, e de outro,s 

cargos, de rivre nomeação e exoneração, constantes do anexo, 11 i,ntegrante ,do co,ntrato d,e 

consórcio pú:blico, os d'emais empregos do Consó,rcio serão provid,os med,ii,ante co,ncurso 

público de, prova,s o,u de provas ,e títulos. 

§ 2º - A remuneração, do,s. empregos públ'icos, conforme anexo,s I e li int,egrante ,do ,Co,ntrato 

de Consó,rcio Público, fi,xado no orçamen,t ,o ,a1nual d·o co,ns,órcio, a Diretor·a Exe,cuti,va poderá, 

conceder revisão an 'ual de remuneração. 

Artigo 49 - Poderão ser agregados ao quadro, de pess,oa11 d,o Consórci,o func1ioná:rios cedidos, 

dos órgãos púb'lico•s da ad,m nistração direta e, indire,ta dos M 1u,nicípios co,nsorcia1dos, com 

ónus à origem, casos estes, devi1da,mente an,alisa,do1s e ,ho,molo,gado•s peita Dir,eto·ria Execu,tiva 

do, Consórcio. 

Parágrafo único - o, pagam nto d,e adicionai1s ou gratifica1ções n.a forma previ,sta n,o item 

anterior, não, configu,ra vínculo novo ,do, servi,dor inclus,iv,e p,ara ,a, a·puração de 

responsabilidad,e trabalhista ou previden,ciária1. 

Seção _V_, Do concu,r:s,o púb,l1co 



Artig,o 5·0 - Os, 1edita 'iS de c,oncurso pú,bli,co deverão ser subscri os :pelo Presidente que· poderá 

outorgar poderes para tal fim a·o Coordenador-Geral. 

1Parágrafo único - 10 e1dit,al, be1m com!o o c,ertam.e em sua ínte.gra, será realizad·O com as 

exig,ências contidas ·na .Lei nº. 8.666/93 e suas atuali!zações. 

s.eção V - Das contratações temp.orár1as 

Subseção 1 ... 'Hi:pótes·e ,de contrata,ção t,emporária 

A-rt,igo 51 - S,om,e1n,te ,adm:i:ti;r se-á contratação 1por tempo d1,eter,m,i.nado para atender a 

necessidade te·mporária 1de ,excepciona.l 1interes,s.e público na, hipótes,e de pre,e;nchim.ento de 

empre,go público vago, até o seu provimento efetivo p,or meio· de concurso pú,blico. 

Pa:rág:rafo úni,co - 10 -:s co'ntratado,s temporaria·mente exercerão .as funções do ern,prego 

pú 'blico vago e perc,eberão a remuneração para ele prevista. 

Se·ção VI - Da cond1 1ção de validade e do pr.azo máximo de contratação 

Artigo .52 - As, contra:tações t 1emporárias .serão automaticamente ext:intas quando do 

p·reenchimento •do 1cargo, e·fetivo reali,za:1do através de concurs•o pú,blico. 

§ 1 º - As contr,atações .at1rav,és de pro,c,esso seletivo (simplifi1cado) terão pr.azo d,e validade de 

até dois anos, renová,v,e~is por i1gual1 período1
• 

§ 2º - Nã,o se adm.i,tirá prorrogação quan,do houver resulta,do definit·vo de concurso 1púb1lico 

destinado a prove,r o, e,mpr,ego público. 

T'TULO Vl·I' 

DA GES,TÃ,Q, EC10NÔMICA E F -,.ANCE:IRA 

CAPÍTULO XVl 1II 

DISPQ,SIÇÔES G:ERAl,S 



Seção 1 - Do regim.e da ativi,dad:e· f 11nanceira 

Artig·o 53 - A execução das receitas e das despesas do Consórci·o ,obedecerá às normas ,d·e 

di,reito financeiro aplicáveis às entidades públicas .. 

Seção li - Das rela.ç:ões finaniceira·s e,ntre, cons,orci.ados e o C·onsór•ci,o 

Artigo 54 - Os entes consorc'iados som,,ente entregarão recursos ao Consó,rcio quan,d·o: 

1 - tenh.a·m contratado o Consórcio para a prestação ,de serviços;: 

11 - ho,uver contrato de rate·io. 

§ 1 . Q,s entes. consorc·iados respoi1n1dem s1ubsid1iariamente p,,elas ,obri,gações do Consórcio,. 

Seção· 111 - Da fiscalizaçao 

Artigo 55 - O Co,nsórcio estará sujeito, a fiscalização contá,bi 1I, o,p,eracion,a1 ,e patrimon1ial pe o 

Tribuna.l de Contas competent,e 1para apreciar as co 'ntas d.o, 1P·residente repres,enta 'nte lega, do 

consórcio, inc'lusive qua::nto a legalidade, legitimidade e eco·nomici.,dade das ,desp,es,a.s, .atos, 

contra•to,s e renúnci1 a d1 e r,ece·itas, sem prejuízo do controle· ,ext,erno a ser ,e·xercido ,em razão 

de cada um dos contratos que os entes ,da Federação consorciad,os. v1i1,erem1 a cel1ebrar com ·O 

Consórcio .. 

CAPÍTULO X'IX 

DA CO 1NTABILIDAD1E 

Seção 1 - Da segregação co·ntábil 

Artigo 56 - .· o q,ue se refere, à g·estão· associa,da,. a c·ontabiltdade d,o CON IDER dever,á 'permiti,r 

qu se r,econ 'heça a ge ~n,ômi!Ca! e financeira de cada1 s,erviço m retaição a cada um 

s us titulares. 



Parágrafo ún1i.co1 
- A,nualm1en1te d·everá ser apresentado ,dem•onstrat1v·o q

1

u indique: 

~f - o in·v,estido e arre·cadado em cada serviço, inclusiv1e ,os valores de e·ventu;a1is subsídio,s 

cr'u za 1dos; 

.1 - a siituação patrimonial, especialme.nt quais b,ens que cada Município adquiriu 

isoladamente ou em condomínio para a prestaçã10 dos serviiços. de sua ti1tu lla1ridad,e· e a 

P1,a1rcela d,e v.alor 1destes be1ns qu,e foi .amortizada pel.as receit.as emergentes da prestação de 

• serviços. 

CA.Pí'TUL·O 1.11 
..... 

DOS CON:VENIOS 

Art;igo 5.7 - Com o, objetivo de receb.er transf·erência de r,ecursos, o CONl,D1E1R fica autorizado 

a •C·elebrar convênios comi entidades go,vernamentai1s ou. ,privad.as, n.acioina.is ou estrangeiiras. 

Parágraf.o único - O CON·f DER f1,ca autorizado a, em n,ome, dos Municíp,,os consorciados, 

e'laborar ,estudos e projetos que visem a captação de r,ecursos junt,o as en,ti:dades citadas no 

ca 1put para apli,cação nas áreas 1descritas no art~ 3º, incis,o li,. 

Seção 'li ... Da interveniência 

Artigo 5,8 - Fica ,o Co,ns,órcio autorizado a comparecer com,o interveniente· em convênios 

celebrados po,r entes cons.orciado,s e terceirosl a fim de recebe·r ou aplicar recursos 

CAPÍTU;LO XX 

DO 'USO DE BENS E SERVIÇOS 

Seção · - Dos Bens e· Serviços 

Artigo 59 ·- . erão .acesso a·o uso• dos bens serviços do 

contribuíram para su!a aquisição e promoção. 



. . ,. 

Parágrafo Uni,co - O acesso disposto no caput •dep,ende·rá da situação de adimp1lência com o 

Consórc1io 

Seção li - Cessão de ·eens 

Artigo 60 - Observa.das as 1legislações municipais, os •en·tes consorciados poderão ceder ao 

CONIDER bens de seu próprio patrimônio e os serviços de suas administrações, para uso 

comum. 

TÍTULO VIII 

DOS DIRETOS., DEVERES,. PE:NALl'DADES E EXCLUSÃO DOS· E. TES 

Seção 1 - Dos di're:itos 
• 

Artigo, 6.1- O ente consorciado tem direito a: 

1 - tomar parte n:as de liberações, obedecid.as as disposi1çõe·s deste Estatuto e do Proto,colo de 

Intenções, discutindo e vota do os ,assuntos nelas tratados; 

li propor ao Presidente ,do C·onsórcio ou a quem de direito medidas de interesse do 

e , . 
1 onsorc10, 

1.11. - votar e ser votado para ocupar cargos nos órgãos do Consórci10 O'U integrá-los; 

IV - sol,ic:itar por escrrito, a qualquer tempo quaisquer informaçõ,es so1bre os negócios e/ou 

ações ,do Cons,órcio; 

V - d,es.ligar-se do Cons.órcio, obedecidas as condições est.abelec'idas neste Estatuto· e no 

Protoco o de lntençõe.s. 

§ 1 º - Ao ente consorciado ,é ta.culta.do pedido de retirada com prévia comunicação form,al de 

cento e oitenta (180) dia.s, obtida a de ida au! or·zação legis:fativa. 

·§ 2º - A Assembl,eia Geral provide.nciará, a p,artir da comunicação de exclusão de que trata o 

caput desta Cf.á,usu a, a compatibi llização dos custos dos planos, projetos, estudo, programas, 

ou atividades dle q · fB::f~ o t:onsorcia.d.o exclu,de·nte, en1tre os d,em.a:is consorci:ados 

pa rt:ici pa ntes. 



I 

Seção ., 1 .. Dos deveres 

Artigo· 62 - O e·nte consorcia.do t ·em o dever e obriga·ção d,e: 

1 - ,cumpri'r as dis.posiçõe·s ·da Lei, do Pro,tocolo de Intenções, d,o Estatuto e respeitar as 

reso,luçõe.s re.gul:armente tom,.ada,s. no âmbito do Consórci,o; 

11 - Satisfazer pontualmente seus co,mpromisso,s para com o CONIDER;. 

Ili! - 'Prestar ao CONID 'ER esclarecimentos sobre a,s atividades d,es.e.nvolvidas por s:i que sejam 

objetos das atividade·s do Consórcio; 

IV - Trab.alhar e·m prol dos obj,et;ivos do Co,nsórcio, res.pe,itan,do •OS dispositivos estatutários, 

zelando p.eto bo·m nome do Co'nsórci·o, pelo 'patrimôni,o deste e pela i1n.tegração de seus 

mem:bro,s. 

Seção Ili - Da excl 1usão 

Arti·go 63 - 'Perde·rá a q,uaUdade de consorciados tod,o• aquel,e q·ue i:nfrin,gir as disposições do 

presente Estatuto, do ,P'rotocolo de Intenções ou da Lei . 

§ 1 º - A exclusão do consorciad:o, ·que será aplicada em virtude de infração à Lei, ao Con.tra.to 

do Consórcio Públ.ico ou .a ,este Estatuto, será feita por d.·ecisão d.a Assem1bl,eia Geral, exigid.o 

o mínimo de 2/3 (dois terços), observada a ampla defesa ,e o c,ontraditório, •C•on.forme 

cláusula trigés,im .. a oitava do Pro•tocolo de· Intenções; 

§ .2º - Decretando-se a exclu,sã,o caberá recurso de recon~si·deração d'irigid,o a Asse.mbleia 

Geral., o qual não terá efeito suspensivo, e será i"nterpo,sto, no p,raz·o ·de dez (10} d.i.as út,e1s 

contados da ciência da decisão. 

§ 3° - Além de •Outros motivos, será .aplicada a exclusão ao, consor,ciad,o que: 

1 vi.er a exerce·r qualq:uer atividade considerada, preju,,d1ici,al ao Cons,órci,o ou que colida com 

se,us objetivos; 

li d·eixar de· rea.lizar co·m o Consórcio as op.eraçõ .s as operações que constituem seu 

objetivo social; 

1111 - de·pois de not'ificado, voltar a in,fring.ir disposições da Lei, deste Estatuto, d.as res•o11uçõesc"""<;1-I.L......-



ou deliberações. regularm,ente tomadas pelo Co,nsórcio ou do Protoco,lo de l.ntençõ,es; 

IV - usar o no,me do CONIDER para fins alh·ei·o,s a·os seus objet 1ivos, e fundame,ntos. 

§ 4°. Có·pia autenticada de decisão será re·metida, no prazo má.ximo de trin.ta (30) dias ao 

interessad!o, por proc,esso, que com,prove as datas de r,emessa e do recebi 1mento. 

TÍTU 1LO XIX 
__., rv 

, ,- -

DA A. TERAÇAO E DA ·EXT' 1NÇAO DO CONTRATO DE CONSORCIO PUB:L.ICO 

Seção 1 - o,a ex.t inçã.,o 

Art.1go, 64 - A extinção de contrat,o de co.nsórcio pú!blico d.ependerá de instrumento aprovado 

pela assemble:ia geral, ratificado median·te le i ·po,r to,dos. os, entes conso,rciaid,os 

§ 1 º - Até ,q,u:1e haja d,ec,isão qu,e indique os respo:nsáveis ,por cada o·brigação, os Municíp 1io.s 

consorciados responderão soHdaria ·rnente pelias obrigações r,e·ma:nescentes,. garant;idos o 

direito de regresso e".m face dos Municípios be,neficiados ou ,dos que d.eram causa à 

obrigação. 

§ 2º - Com a ·extinçãol o pessoal cedido ao consórcio ·pú1blico retor·nará aos seus órgã.os d,e 

.• 
origem. 

§ 3º A alteração ·do contrato de consórcio público, o;bserv.ará o mesmo procedimento, 

prev,isto no caput .. 

§ 4 º - Os encargos provenientes das obri1gaçõ,es trabalhistas legais co,ntidas na ,(LT, oriu.nda,s 

,da exone·ração dos empregados p,1úb,H.cos co,ncursados do, consórcio, em v,irtude da extinção 

d,o mesm•o,. serão so lidariamente com.partilhados por todos os Munic:ípios consorciad,os. 

§ 5º - Havendo manifestação d interesse poderão os emprega,dos pú 1blico,s •concursados d:o 

consórcio, sere·m transferidos com ônus 1p leno ao d,es ino, ao Município cansarei.ado q,ue 

esb,oçar interesse, somente, na 1hi.pótese de exti1nção do Consórcio, P'ú:b · e r ~ itando-se as 

disposições da le·gislação vigent ,de cada Municíp·io cons,orciado. 

r ~ÍTULO X 

DAS Dl,SP1O1SIÇÕES GERAIS, E TRAN1S TOR AS 



Artigo 6,5 - O CONIDER ser,á regido pelo dispos.to na Lei :nº. 11.10,71 de 06 de abr1I de 2005; 

regutamentada pelo decreto nº. 6017 de 17 de janeiro de 21007 q,u,e di1spõe sob,re nor1m1as 

gerais de contratação d . con1sórc:ios púbiiic,os e 1dá ou,tras pro,vidênci.,as, 1pe:10 Contrato de 

Consórci ,o P'úblico origiinad,o 1p1ela r,atificação do Pres nte Protocolo d,e Intenções e pelas leis 

d1e rati,fica,ções,, as ,quais se apli,cam som,en.te aos 'Municípi,os que as emanara·m. 

Artigo, 66 - Quando adimp,l,ente co'm1 suas ,o:brigações, q1ua,lquer ente consorciado é parte 

legítima p,ara ,e igir o pleno cumpri,mento das ,cláusulas p,revistas neste Estatuto. 

DO FOR01 

S•eção 1 - {Do foro) . 

Art·1go ·69 - Para, dirimir eventuai1s controv,érsias d,est,e Estatuto e do C,ontra , o d,e Con.sórcio 

Público,, fi,ca e'leito o foro ,do 1Município de Garanhuns/P·E. 

Artigo 70 ª O presente Estatuto aprovado pela Assem 1bl ,eia Geral entra em vigor nesta data. 

22 d,e j'unho ,de 2017 .. 

MUNICIPIO DE J·OÃO ALFREDO/PE 

M.ARIA SE:BASTIANA D.A CO . CEIÇÃO 

MUN,ICÍPIO DE. GARA HUNS/PE 

··ETO 

MU 1NICÍPIO DE ·. DA MADRE .DE DEUS 
, 

HILARIO PAULO DA SILVA 


